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I N T R O D U Ç Ã O 

Uma das funções práticas da Sociologia Rural é a de ofe­

recer condições racionais para orientar a transformação do sistema 

de produção agricola. De um sistema de produção ineficaz em termos 

de produtividade e rentabilidade para um sistema de produção onde a 

eficácia de seu funcionamento se traduz tanto na eficiência econÔmi 

ca como na funcionalidade do próprio sistema social. Parte conside-

rável da literatura sociológica explicita essa transformação como 

consistindo da passagem de um sistema "tradicionalH para um sistema 

"modernon , no qual figura como modelo o sistema de produção utiliZ.§. 

do nos paises chamados desenvolvidos. Intencionalmente, está-se pri 

vando da utilização dessa nomenclatura pelo que nela se encerra de 
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pouco explicito e apriorístico (GALJART, 1971). Preferiu-se utili­

zar os termos eficaz e não-eficaz no que eles possam significar de 

funcionalidade e disfuncionalidade em relação a um ponto de referê.!! 

eia. Este ponto pode ser tanto o sistema social inclusivo como qual 

quer dos seus subsistemas. Falar-se-á, por exemplo, num subsistema 

social urbano e num subsistema social rural. 

Como ciência nomotética e não-normativa, 
~ ' 

nao cabe a So-

ciologia a tarefa de apresentar fórmulas adrede preparadas do desen 

vol vimento agrícola e social. Ao c ontrário, o escopo de um trabalho 

sociolÓgico no nível em que este se coloca se prende a uma descri­

ção e explicação de úm determinado universo empirico, extraindo da 

análise tipos de generalizações apropriadamente denominadas por MER 

TON (1949) de 11 generalizaçÕes empiricas". O escopo desse tipo de@. 

neralização é limitado ao universo empirico trabalhado pelo investi 

gador. No presente caso, as inferências extraídas resultam da mani-

pulação de instâncias empiricas selecionadas a partir de um corpo 

teórico especifico que dá unidade e sentido ao trabalho: a teoria 
~

voluntarista da açao. 

Além da verificação empirica de hipóteses adiante formu­

ladas, este trabalho pretende indicar algumas inconveniências heu­

rísticas e anali ticas na utilização do "Modelo de Adoção de Uma Ino 

vação por um Individuo Dentro de um Sistema Social" elaborado por 

ROGERS e HAVENS em 1962 e parcialmente reformulado por ROGERS e 

SHOEMAKER em 1971. 
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Le-vando em consideração a distinção conceitual entre uma 

11 teoria11 e um "modelo", pretende-se mostrar que a utilização de um

quadro teórico especifico num trabalho sociolÓgico quase sempre 

mais preferivel em termos de resultados explicativos do que a apli­

cação de um modelo, mormente quando este se tem demonstrado limita-

do para a explicação de ! . determinados universos empiricos. 

A teoria não se apoia apenas nas leis estabelecidas, mas 

desempenha parte no estabelecê-las. "Uma teoria é forma de atribuir 

sentido a uma situação que nos perturba, de maneira a permitir-nos 

utilizar mais eficazmente nosso repertório de hábitos e, o que e 

mais importante, modificá-los ou afastá-los inteiramente,substitui,!l 

do-os pelos novos que a situação imponha. Sob essa perspectiva, na 

lÓgica reconstruida, a teoria surgirá como um meio para interpretar, 

criticar e verificar leis estabelecidas, modificando-as para se ade 

quarem a dados não previstos quando de sua formulação e para orien­

tar a tarefa de descobrir generalizações novas e mais amplas" (KA­

PLAN, 1964: 302). 
, 

O modelo e menos explicativo e mais fechado do que a teo 

ria e uma de suas limitações é a de só permitir uma análise das for 

mas de um dado sistema e nunca do seu conteúdo. Tem-nos mostrado K!_ 

PLAN (1964: 286) que "as exigências de um modelo impõem( ••• ) premi! 

turo fechamento de nossas idéias. Não é que a construção do modelo 

nos leve à ilusão de supormos saber algo que, de fato, ignora­

mos - muito ao contrário, podemos estar recorrendo ao modelo preci 
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samente para verificar quanto ou quão pouco do que suspeitamos é, 

efetivamente,verdadeiro. O perigo está em o modelo limitar nossa 

consciência das inexploradas possibilidades de conceituação. Dis-

r , 

traimo-nos com o modelo, quando melhor fariamos se nos ocupassemos 

do próprio objeto". 

Neste trabalho, nao se nega que um modelo seja uma das 

estratégias válidas do conhecimento. O que se procura demonstrar é 

que quando a insuficiência de um modelo começa a ser comprovada pe­

los pesquisadores, resta ao investigador um conjunto de pelo menos 

três alternativas para a orientação da sua tarefa: 

ou se reformula o modelo questionado, 

ou se elabora um novo modelo, 

ou se faz uma utilização direta da teoria. 

A nossa empresa é a de, com o quadro de referência da 

teoria da açao, reexaminar uma amostra já estudada sob perspectivas 

distintas pelo Departamento de Ciências Sociais Aplicadas da ESALQ/ 

USP (LANDIM, 1972 e BARROS, 1913) e buscar explicações para um apa­

rente paradoxo: a não existência de associação positiva entre o Ín­

dice de adoção de práticas agrícolas e a eficiência econômica entre 

os empresários rurais do Município de Piracicaba. Somente nessa me­

dida é que este trabalho de pesquisa pode ser identificado como um 

11 follow-up". O que aqui fazemos é o desenvolvimento da terceira al­

ternativa de trabalho apresentada acima. 
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As referências bibliográficas inseridas no texto procu­

ram sempre trazer a indicação da contribuição original do autor ci­

tado pelo ano da primeira edição de sua obra. Na bibliografia final 

se encontrará detalhes sobre a edição utilizada que nem sempre foi 

a primeira. Espera-se com este tratamento facilitar também a expli-

citação e o desenvolvimento da teoria voluntarista da ação de 

sons. Quando a informação sobre a primeira edição de uma obra 

Par-

000

era disponível, utilizou-se a data da edição em uso. Felizmente, es 

ses casos foram raros. 



CAPÍTULO I 

APRESENTAÇÃO GERAL DO TRABALHO 

1. Definição e Importância do Problema

No campo da economia, foram os fisiocratas os primeiros 

a transferir para a produção o poder de criar um excedente dispod:­

vel. Em continuidade, os clássicos vieram a demonstrar que a poupaE_ 

ça (indispensável para o processo de investimento) se origina desse 

excedente de produção não necessariamente proveniente do trabalho 

agricola, como diziam os fisiocratas, mas também do trabalho indus­

trial, que, naquele século XIX, modificava radicalmente o quadro� 

ral das relações de trabalho. 
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Nos nossos dias, grande parte dos economistas (KUZNETS, 

1959; NICHOLLS, 1963) interessados no problema do desenvolvimento 

econômico têm procurado demonstrAr a importância do excedente agrí­

cola dentro do processo de desenvolvimento. A sustentação de um só­

lido excedente agrícola emerge nesses trabalhos como uma das condi­

ções básicas para o crescimento e expansão do setor industrial. 
~ r , 

A obtençao do excedente agricola esta relacionada com di 

versas variáveis, situando-se entre estas a utilização por parte 

dos empresários agrícolas de tecnologia disponível. Dai o crescente 

interesse, por parte dos sociólogos mais estreitamente vinculados 

aos problemas rurais nos estudos dos processos de difusão e de ado­

ção de inovações tecnológicas. ROGERS (1962: 13/18) define uma ino­

vação como "uma idéia percebida como nova pelo individuo" e afirma 

que 11 0 processo de adoção difere do processo de difusão na medida 

em que o processo de adoção lida com adoção de uma nova idéia de i_!! 

diVÍduo,-enquanto o processo de difusão lida com o espalhar de no­

vas idéias num sistema social, ou com o espalhar de inovações entre 

sistemas sociais ou sociedades". 

Os estudos de adoção de inovações tecnológicas na agri­

cultura datam de 1927/28, quando um funcionário do USDA Federal Ex­

tension Service, M.C. Wilson, foi designado por esse Serviço para 

investigar os efeitos do Programa que d�senvolvia. Os estudos de 
~ , r 

d Wilson se concentraram na adoçao de praticas agricolas recomenda as 

pelos extensionistas como um critério para medir a efetividade dos 
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métodos de extensão utilizados. Apesar desses estudos iniciais te­

rem influenciado outras pesquisas no campo da Sociologia Rural, o 

seu autor, M.C. Wilson, não era nem sociólogo nem ligado a qualquer 

departamento de Sociologia Rural. 

Após os estudos pioneiros de Wilson só na década dos 

anos 40 que aparecem as mais notáveis pesquisas de difusão de inov!à 

çoes.,

KOLLMORGEN (1941) realizou uma investigação entre os fa­

zendeiros germano-suiços e os nao germano-suiços, também nos Esta­

dos Unidos. Sua preocupação era apreender a adoção de idéias agrico 

las entre os grupos de fazendeiros selecionados. 

HOFFER (1942) realizou um estudo entre os horticultores 

de descendência holandesa do Estado de Michigan com a finalidade de 

analisar a adoção de práticas agricolas. Entre os cultivadores que 

recebiam o "buletim", em holandês e em inglês, da Estação Experimen 

tal de Agricultura de Michigan, HOFFER selecionou uma amostra de 

"controle" e uma amostra de "tratamento". O problema especifico a 

ser examinado era a recusa dos horticultores em adotar pulverizado­

res desenvolvidos pelos cientistas agrícolas. HOFFER concluiu de­

monstrando que os valores culturais de poupança no grupo estudado 

eram o principal obstáculo à adoção dos pulverizadores. 

No ano seguinte, 1943, surge o mais notável estudo de 

difusão e adoção de inovações da década, elaborado por RYAN e GROSS. 

Nesse estudo foi verificado que os adotantes de semente de milho hÍ. 



9. 

brido seguiam urna distribuição aproximadamente normal quando sele­

cionados pelo tempo de adoção. Os dados de 1943 foram novamente ana 

lisados por RYAN e GROSS em 1950, oportunidade em que chegaram a o� 

tros tipos de conclusões como a determinação de algumas caracter{s­

ticas sociais entre as diferentes categorias de adotantes. 

Após os estudos clássicos de RYAN e GROSS, ocorreu uma 

verdadeira multiplicação nos estudos de difusão e adoção de inova­

ções tecnológicas na agricultura. Entre os pesquisadores de maior 

importância nos Estados Unidos destacam-se A.L. Coleman, Elihu Katz, 

Herbert F. Lionberger, Everett M. Rogers e Eugene A. Wilkening.1/

De todos os estudiosos norte-americanos da difusão e ado 

ção de inovações, aquele que mais influência tem exercido tanto den 

� , 

tro dos Estados Unidos como nos outros paises e Everett M. Rogers. 

No Brasil, a sua influência no delineamento de pesquisas para o se­

tor rural longe está de ser desprezível. Veja-se, por exemplo, MO­

LINA FILHO (1968a), BARROS (1969), QUIROGA (1972) e DIAS (1972). 

Para a caracterização deste nosso trabalho de pesquisa é

muito importante a explicitação clara das principais colocações de 

ROGERS e de seus colaboradores, feitas a partir de 1962. 
, 

No seu Diffusion of Innovations, ROGERS esboçou uma se-

rie de generalizações relacionadas com a difusão de inovações surgi 

Informações sobre o desenvolvimento das pesquisas de difusão e 
adoção de inovações tecnológicas na agricultura podem ser encon­
tradas em: ROGERS (1962), onde se procura sistematizar 506 rela­
tos de pesquisa; KATZ e HAMILTON (1963) e HERZOG (s/d). 
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da como o corolário de todas as suas pesquisas (e também de outros) 

realizadas até então, principalmente nos Estados Unidos. As cinque,E; 

ta e duas generalizaçÕes·relacionadas pretenderam ser a sustentação 

empirioa de um "modelo" de adoção de uma inovação por um individuo, 

detalhadamente discutido e apresentado no Capitulo XI, que recebeu 

a colaboração de A. Eugene Havens.Y 

Um conceito básico no 11 modelo" de ROGERS e HAVENS é o de 

11 inovatividade11 (innovativeness), definido "como o grau com que um 

individuo é relativamente mais precoce na adoção de novas idéias que 

os outros membros do seu sistema social". Baseado nesse conceito de 

"inovatividade", ROGERS classifica os individuos adotantes em cinco 

categorias, a saber: 

1) inovadores (innovators);

2) adotantes iniciais (early adopters);

3) maioria inicial (early majority);

4) maioria tardia (late majority);

5) retardatários (laggards).

A distribuição dos adotantes, em função do tempo da ado-

ção, aproxima-se da normalidade. Com auxilio da média e do desvio 

padrão cinco áreas sob a curva normal podem ser destacadas, corres­

pondendo a essas cinco categorias criadas por ROGERS. A área sob a 

Em nota de rodapé vem a informação de que parte do referido capi 
tulo já havia sido apresentada em 1961 sob a forma de 11 paper" nã 
11Rural Sociological Society11 • 
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curva à esquerda da distribuição, limitada pelo tempo médio de ado­

ção menos dois desvios padrões (X - 20), é ocupada pelos inovadores, 

abrangendo 2,5% da área total, o que significa que os inovadores ado 

taram uma nova idéia antes que 97,5% dos outros membros do seu sis­

tema social. Os adotantes iniciais se localizam na área delimitada 

entre X - cr e X - 20 , compreendendo 13,5% da área total da dis­

tribuição. A maioria inicial, abrangendo 34% da área sob a curva da 

distribuição se localizou entre X - o e 
, 

-

X .  A area entre X+ cr e 

X, também representando 34% da área sob a curva da distribuição,foi 

considerada como maioria tardia. Os restantes 16%, correspondendo 

aos retardatários, se situaram em toda a área sob a curva à direita 

de X+ cr. A representação gráfica desta distribuição assume a for­

ma delineada na Figura 1. 

No "modelo" de adoção de uma inovação por um individuo 

dentro de um sistema social de ROGERS e HA VENS, há tres momentos 

analiticamente distintos. são os ante�edentes da adoção da inovação, 

o processo de adoção e os resultados.

Nessa medida, nos antecedentes da adoção de uma inovação 

se destacam a identidade do ator (em termos de segurança-ansiedade, 

valores, habilidade mental e conceitual, status social, cosmopolitis 

mo, liderança de opinião) e sua percepção da situação (em termos de 

normas do sistema social sobre inovatividade, incentivos e obstácu­

los econômicos, características da unidade - fazenda, escola, co­

mércio). Para ROGERS e HA VENS ( 1962: 305) os antecedentes II são aq ue 
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les fatores presentes na situação antes da introdução de uma inova­

ção". 

O processo de adoção possui cinco estágios, ou sejam: 

atenção (awareness); 

- interesse (interest);

avaliação (avaluation);

experiência (trial);

adoção (adoption).

Nesse processo as fontes de informação são de grande im­

portância e elas se dividem em dois conjuntos: podem ser impessoal 

e cosmopolita e também local e pessoal,sendo estas Últimas de maior 

importância no estágio de avaliação. Durante o processo de adoção o 

indivíduo percebe determinadas características da inovação como a 

vantagem relativa, a compatibilidade, a complexidade, a divisibili­

dade e a comunicabilidade. ROGERS e SHOEMAKER (1971: 155-157) vie­

ram a reformular as duas Últimas características das inovações ide_g 

tificando-as como "testabilidade" ( triabili ty) e 11 observabilidade11 

(observability). O conceito de testabilidade foi preferido ao de di 

visibilidade "porque ele implica algo de significado mais amplo, i,!! 

cluindo a noção de experimentação psico1Ógica11 e o termo observabi­

lidade substituiu o de comunicabilidade Hpor causa do seu signific,!! 

do mais preciso". 

O resultado do processo de adoção é a adoção ou rejeição 

da inovaçao. A adoção pode ser continua ou descontinua e a rejeição 
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pode existir sob a :forma de adoção tardia ou sob a forma de uma não­

-adoção continuada ou rejeição continua. 

Se no "modelo" de adoção de uma inovação por um indiví­

duo elaborado por ROGERS e HAVENS (1962) a grande preocupação anal{ 

tica se localizava na caracterização dos antecedentes e do processo 

de adoção, na revisão feita por ROGERS e SHOEMAKER (1971) se procu­

ra enfatizar os elementos adicionais das consequências da adoção ou 

não-adoção de uma inovação a serem considerados na pesquisa de difu 

sao. 

C_onsE3quências são as mudanças que ocorrem no interior de 

um sistema social como resultado da adoção ou rejeição da inovação 

e podem ser: 

funcionais ou disfuncionais; 

diretas ou indiretas; 

manifestas ou latentes. 

Uma consequência é :funcional quando "são efeitos desejá 

veis de uma inovação num sistema social" 
, 

e e disfuncional quando 

"são efeitos indesejáveis de uma inovação num sistema social" (RO­

GERS e SHOEM.AKER, 1971: 17 e 330). Afirmam ROGERS e SHOEMAKER (1971: 

330-331) que "o grau em que consequências são desejáveis ou indese­

jáveis depende ultimamente, é claro, de como a inovação afeta os 

membros do sistema. A determinação de se consequências são funcio­

nais ou disfuncionais depende de como as inovações afetam os adota­

dores. ( ••• ) Uma inovação pode ser funcional para o sistema mas não 
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funcional para certos indiv:ldu.os d o  sistemall . 

As consequências chamadas diretas 11 são todas as mudanças

num sistema social que ocorre em resposta imediata a uma inovação11 , 

e as "consequências indiretas são mudanças num sistema social 'que 

ocorrem como um resultado das consequências diretas de uma inovação" 

(ROGERS e SHOEMAKER, 1971: 17 e 333). 

As consequências manifestas "são mudanças que são reco­

nhecidas e entendidas pelos membros  de um sistema social" e as "co.!! 

sequências latentes são mudanças que não são nem entendidas nem re­

conhecidas pelos membros de um sistema social" (ROGERS e SHOEMAKER, 

1971: 17 e 333). Esses elementos adicionais das consequências da 

adoção ou não adoção de uma inovação encontram-se esquematizados na 

Figura 2. 

É muito importante dentro do trabalho de ROGERS, tanto 

no de 1962 como na reformulação de 1971, a distinção de dois tipos 

ideais de normas caracterizadoras de um sistema social especifico: 

o tradicional e o moderno. Colocando o sistema de normas de um de­

terminado sistema social como a dimensão crucial para a adoção ou 

não de uma inovação, ROGERS (1962) e ROGERS e SHOEMAKER (1971) pro­

curam demonstrar que um sistema social com normas modernas 1
1produz 11

indivÍduos predispostos a adotar novas idéias mais rapidamente do 

que aquelas pertencentes a um sistema social com normas tradicio­

nais. 

A utilização do modeio de ROGERS e HAVENS (1961) tem CO_!l

duzido a alguns resultados de pesquisas tido como paradoxais quando 
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relacionados com as generalizações oferecidas pelo modelo. Entre e_!i 

sas pesquisas poder-se-á destacar as seguintes: 

lº) BOSE (1969: 86/87), em pesquisa realizada na india, para o

Serviço de Avaliação Sócio-Econômica do Departamento de Agricultura 

do Estado de Bengala Ocidental, concluiu que 11 enquanto a adoção de 

novas práticas agricolas se associa ao 1 background' sociocultural 

do lavrador, a mesma relação não existe entre a adoção de novas té-2,

nicas e o 'background' sociocultural, de um lado, e a efíciência no 

trabalho rural do outro lado. O que quer dizer que os lavradores 

mais atirados a novas prática� não são forçosamente os mais eficien 

tes em seu trabalho agrícola e vice-Tersa11 • 

2º) ANDRADE (1972), em pesquisa realizada no Município de Boa 

Esperança, Minas Gerais, embora tenha encontrado uma associação po­

sitiva entre a adotabilidade e a eficiência econômica, o Talor do 

coeficiente de correlação simples encontrado, 0,40 , ficou bastante 

próximo de zero, não estabelecendo o autor nenhum teste para medir 

a significância do valor encontrado. Naturalmente, a amostra de 127 

entrevistados dispensa o cálculo de significância. Ao nivel de sig­

nificância de 5% o valor de 11t11 é de 0,174. 

3º) LANDIM (1972), estudando as empresas rurais do município 

de Piracicaba, são Paulo, não encontrou a existência de uma associlã 

ção positiva entre o Índice de adoção de práticas agrícolas e a efi 
A A ~ 

ciencia economica. Utilizou o teste de correlaçao ordinal de Spear-

man (r = 0,11 e t = 1,56), não significativo ao nivel de lo%. 
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49) BARROS (1972), trabalhando com a mesma amostra utilizada

por LANDIM (1972), verificou a não existência de diferenças signifi 

cativas entre os usuários e não usuários de crédito em relação a 

eficiência econômica das empresas agrícolas. A produtividade da te1:, 

ra, do capital e da mão-de-obra das empresas dos usuários de crédi­

to não foram maiores do que as dos não-usuários. 

Nos Últimos anos tem crescido a procura, por parte dos 
, ~ 

orgaos diretamente ligados ao planejamento rural, de trabalhos so-

ciológicos que explicitem as características próprias do meio so­

cial rural, principalmente naqueles aspectos mais estreitamente vin 

culados ao comportamento empresarial. 

O não relacionamento significativo entre a adoção de in.2, 

vaçÕes tecnológicas e a eficiência econômica das empresas agrícolas 

provocou, na medida em que ele se distancia das generalizações cor­

rentes, o surgimento de uma nova situação problemática. 

É essa situação problemática surgida nos trabalhos de 

pesquisa dos chamados paises não desenvolvidos (BOSE, 1969; ANDRADE, 

1972; LANDIM, 1972 e BARROS, 1972) que será o objeto de estudo des­

te trabalho. 

A referência empírica está limitada ao municipio de Pira 

cicaba e a amostra trabalhada é a mesma que foi utilizada por LAN­

DIM (1972) e BARROS (1972), mais adiante caracterizada. 
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2. Definição dos Objetivos

Neste trabalho, o conceito de sistema social li tal como

é apresentado pelo estrutural-funcionalismo é de grande significa-
- I' , , 

çao analitica e interpretativa. Para fins de analise, procurar-se-a 

abstrair do sistema de relações concretas, formadoras do sistema S.Q. 

cial inclusivo, dois tipos de subsistemas: o subsistema social ur­

bano e o rural. 

Com essa dicotomia analitica do sistema social nao se 

pretende fortalecer a tendência criticada por FERNANDES (1973: 132) 

de se "abstrair os fatores rurais" ou "urbanos", considerados em si 

mesmos como uma espécie de causa eficiente de tudo que se passa (ou 

que poderia acontecer) em nossa evolução histÓrico-soc�al. Ao con­

trário, o que se procura é, através das relações sócio-econômicas 

específicas do subsistema rural e de sua conexão funcional com o 

subsistema urbano, apreender o fenômeno explicativo do resultado pa 

radoxal oriundo dos trabalhos citados que não encontraram correla­

ção significativa entre a adoção de inovações tecnológicas e a efi­

ciência econômica das empresas agricolas. 

Uma empresa agricola "é a unidade da organização econÔm,! 

co-social na agricultura( ••• ) O emprego da palavra organização não 

deve levar a supor que apenas a partir de certa ordem de grandeza e 

li Este conceito encontra-se amplamente discutido no Capitulo II,
item 1. 
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de estrutura se justifica o nome de empresa. Toda a unidade econÔmi 

co-social, desde que tenha autonomia de funcionamento, possua capa­

cidade de decisões independentes e revele consciência de finalidade 
, . propria, merece o nome de empresa, por mais diminuta que seja, ain-

da mesmo que constituida de um só individuo, simultaneamente patrão 

e trabalhador" (CAJUEIRO, 1962: 291). 

Se o subsistema social urbano se caracteriza por rela­

ções sociais de produção nitidamente capitalistas-1/, onde as açoes 

sócio-econômicas dos seus agentes possuem aquele padrão de raciona­

lidade com respeito ao fim pelo qual se orienta (WEBER, 1922:46-56), 

o subsistema social rural tem como característica básica a superpo­

sição de relações sociais que não se enquadram como relações capit�

listas, embora se encaminhem para a consolidação desse tipo especi­

fico de relações (IANNI, 1963: 131-150).

O conceito de racionalidade já referido é de grande im­

portância neste trabalho. WEBER (1922: 20) mostra que "a ação so­

cial, como toda ação, pode ser: 1) racional com respeito a fins: d� 

terminada por expectativas no comportamento tanto de objetos do mun 

i/ WEBER (1901: 4) chama de "ação econômica 1 capitalista• aquela 
que se baseia na expectativa de lucro através da utilização das 
oportunidades de troca, isto é, nas possibilidades (formalmente) 
pacificas de lucro". Por outro lado, DOBB (1965: 18-19), firmado 
na interpretação marxista da vida sÓcio-econÔmica1baseia � essêE_

eia do capitalismo num determinado modo de produçao que nao se 
refere apenas ao seu nível (estado) técnico, mas ao modo pelo 
qual os meios de produção são possuidos e também "as relações so 
ciais entre os homens resultantes de suas ligações com o preces= 
so de produção" • 
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do exterior como de outros homens, e utilizando essas expectativas 

como 'condições' ou 'meios' para a obtenção de� próprios racio­

nalmente equacionados e perseguidos; 2) racional com respeito a va­

lores: determinada pela crença consciente no valor - ético, estéti 

co, religioso ou de qualquer outra forma como se o intérprete -pró 

prio e absoluto de uma determinada conduta, sem relação alguma com 

o resultado, ou seja, puramente em méritos desse valor; 3) afetiva,

especialmente emotiva, determinada por afetos e estados sentimentais 

atuais; e 4) tradicional: determinada por um costume arraigado".De� 

, ,

sa forma, a racionalidade e um processo consciente de escolha; e 

uma atitude tomada em nível individual após uma avaliação entre as 

alternativas possíveis de ação. 

Sobrevive ainda no processo de produção agrícola formas 

de trabalho que, fugindo aos padrões de relações capitalistas, mais 

se identificam com os interesses da grande propriedade, como é o ca 

so primeiramente do parceiro z/ e em segtd.da do arrendatário Y. 

Embora neste trabalho a proletarização do trabalhador ru 

ral fuja aos objetivos centrais da análise, deve, por outro lado, 

ser tomada como um elemento caracterizador básico do sistema de re-

2./ "Parceiros são trabalhadores sem terra, que trabalham na terra
de outrem e dividem, com o dono, a produção obtida, em difere,!?; 
tes partes, de acordo com o combinado previamente e a cultura em 
exploração". (MOLINA FILHO, 1968b: 21). 

§./ "Pequenos arrendatários são trabalhadores sem terra, que culti­
vam as terras de outros, pagando um aluguel, previamente fixado, 
pelo seu uso. O arrendamento, geralmente é pago em dinheiro". 
(MOLINA FILHO, 1968b: 21). 
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lações sociais rurais. IANNI (1963: 148) a:firma que 11 0 fenômeno da 

proletarização do trabalhador do campo( ••• ) não pode ser su:ficien­

temente avaliado senão quando o considerarmos como um processo re­

sultante do processo inclusivo de constituição do capitalismo no 

Brasil. As trans:formaçÕes das relações de produção, que atingiram 

decisivamente o setor industrial, alcançam agora progressivamente o 

setor agro-pecuário, e promovem as alterações determinadas pela di­

nâmica interna do sistema". Visto também dessa :forma, o sub-sistema 

social rural é um sub-sistema em mudança e a velocidade ou lentidão 

desse processo está estreitamente relacionada com as trans:formaçÕes 

da forma de produção agricola. 

O fenômeno conhecido como "modernização da agriculturall 

é apenas uma das muitas denominações da afirmação gradativa do cap!_ 

talismo no campo. A referência genérica e pouco analitica de 11 agri-
~ 

cultura tradicional" abrange a todos aqueles elementos de açao que 

fogem à racionalidade própria do novo sistema que se impõe e que 

totalmente dependente do que se poderia chamar de capitalismo urba­

no-industrial. 

Dizer que o sub-sistema social rural é totalmente depen­

dente do sub-sistema social urbano não significa considerar que se­

jam universos separados, mas, ao contrário, que formam uma totalida 

de só possível de ser entendida a partir da explicitação, análise e 

interpretação daquelas forças que a constituem como totalidade: no 

caso, uma forma peculiar e predominante de produção. 
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A sobrevivência de formas de produção tidas .como "tradi­

cionais" no campo possui uma estreita conexão com a característica 

inicial insólita do recente sistema de produção urbano-industrial 

brasileiro, que se assenta historicamente a partir da década de 30. 

Há implícita e explicitamente nos trabalhos de PRADO JÚNIOR (1945), 

FURTADO (1959), VILLELA LUZ (1959), CARONE (1965) e SCHUH (1971) a 

descrição do papel histórico da agricultura brasileira como elemen­

to básico financiador do processo de industrialização, cujo núcleo 

fundamental veio a se localizar na Região Centro-Sul do Brasil. 

Enfrentando problemas básicos de infraestrutura, a agri­

cultura brasileira evoluiu trazendo a atomização de produtos e pro­

dutores como característica geral do seu sistema de produção, exce­

ção feita a poucos produtos de exportação, como o café, e inteira­

mente predominante no que se refere aos produtos básicos da alimen­

tação como, por exemplo, o arroz e o feijão. 

, , r , 

Essa estrutura agraria ate o inicio da decada dos anos 

60 mantinha uma estreita funcionalidade e era uma peça complementar 

do quadro geral de produção liderado pelos interesses e soluções de 

produção industrial urbana. A agricultura fornecia para o setor não­

agrícola além de forço de trabalho e a provisão de uma dieta adequ.§!_ 

da o capital necessário para a industrialização. SCHUH (1971: 76) 

afirmam que "por um longo período de  tempo o Brasil usou vários sis 

tem.as de taxas múltiplas de câmbio para canalizar divisas do café 

para o setor industrial. Durante um período, o produtor de café re-
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cebeu um preço menor do que aquele pelo qual o produto era vendido 

no mercado internacional. Os recursos recebidos pelo Governo, que 

constaram daquela diferença, foram leiloados ao setor industrial pa 

ra financiar formação de capital, e principalmente a importação de 

maquinaria e equipamento. A magnitude desta transferência é desco­

nhecida, mas de modo nítido foi substancial". 

A evolução natural do capitalismo urbano-industrial para 

uma economia de escala, revelou o "tradicionalismo" da produção ru­

ral, agora insuficiente para um fornecimento seguro de alimentos e 

matérias-primas a preços estáveis e compensadores e, além disso,não 

satisfazia em termos de consumo as necessidades da produção citadi­

na. O desempenho do setor agrícola em termos de sua produção II tem 

acompanhado, como assinala SCHDH (1971: 77), os aumentos da popul.§_ 

ção e os aumentos da demanda oriundos das rendas crescentes", mas é 

insuficiente para evitar crises no abastecimento como as de 1958-59 

e 1961-63. 

A inovação tecnológica, como máquinas e insumos modernos, 

situa-se nesse quadro geral da produção urbana que precisa ser colo 

cada no mercado de consumo agrícola, visto, a partir dos anos 60, 

como "tradicional", já que opunha "resistência1111a consumir as refe­

ridas inovaçoes. 

Do ponto de vista do empresário rural Y uma nitida con­

tradição se apresenta. De um lado, o estimulo de ser "moderno",apr� 

11 11A pessoa fisica ou juridica, que toma a iniciativa da produção, 
no seu mais alto sentido (criação de utilidades), e se dispõe a 
assumir os inerentes riscos da empresa rural, é o empresário. A 
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sentado pelo consumo das inovações tecnológicas; de outro, a racio­

nalidade da sua ação empresarial atenta à relação econômica entre 

custos e rendimentos. 

WEBER (1901: 5) mostra que "onde a apropriação capitalis 

ta é racionalmente efetuada, a ação correspondente é racionalmente 

calculada em termos de capital. Isto significa que ela se adapta a 

um.a utilização planejada de recursos materiais ou pessoais, como 
- , r A 

meio de aquisiçao, de tal forma que, ao termino de um periodo econ.9. 

mico, o balanço da empresa em termos monetários (ou, no caso de uma 

empresa permanente, a estimação periódica dos bens financeiramente 

alienáveis) exceda o capital (cada vez mais, no caso da empresa pe_E 

manente), isto é, o valor estimado dos meios materiais de produção 

utilizados para a aquisição na troca". Nestes termos, a ação econô­

mica do empresário rural quando analisada a partir das necessidades 

do seu sub-sistema social assume uma forma diferente no que concer­

ne à racionalidade. E é a partir dessa perspectiva de análise que a 

dicotomia "moderno" e II tradicional" jaz inútil. A adoção e não ado­

ção de novas tecnologias no meio social rural é muito mais complexa 

enquanto fenômeno do que a perspectiva da tipologia dicotômica dei­

xa evidenciar. 

Abordagens econômicas do problema da adoção de inovações 

tecnolÓgicas na agricultura (SCHUH, 1968; NICHOLLS, 1970 e SMITH, 

relação juridica ou tradicional do homem com a terra (tenência) 
não define o empresário, pois podemos tê-lo na situação de pro­
prietário, arrendatário, parceiro ou posseiron (CAJUEIRO, 1962: 
292). 
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1972) exibem a resistência do empresário rural à aquisição das mo­

dernas tecnologias como um reflexo da politica econômica. Sem pers­

pectivas de lucros o aumento da produtividade é deixado de lado pe­

los produtores. 

Neste trabalho os nossos objetivos prendem-se a uma in­

terpretação sociológica do problema da difusão e adoção de tecnolo­

gias. O propósito básico é tentar descobrir que variável sociolÓgi­

ca estaria estreitamente relacionada com a eficiência econômica da 

empresa rural. Nessa medida, dividiu-se os objetivos em gerais e es 

pecificos. 

2.1 - Objetivos gerais 

De uma maneira geral, um dos objetivos deste trabalho 

o de auxiliar a compreensão da ação empresarial dentro de um subsi�

tema em mudança: o subsistema social rural. 

Um outro objetivo geral do trabalho é o de demonstrar que 

o quadro conceitual de referência oferecido diretamente pela Teoria

da Ação de Parsons proporciona maiores condições explicativas dos 

problemas ligados à adoção de inovações tecnológicas na agricultura 

do que a utilização do modelo de adoção de um.a inovação por um in­

dividuo elaborado por ROGERS e HAVENS (1962) e reformulado por RO­

GERS e SHOEMAKER (1971). 

Na Introdução procurou-se explicitar a distinção entre 

um.a teoria e um modelo, evidenciando-se o caráter amplo da primeira 
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e o aspecto fechado do segundo, o que veio a determinar a iniciati­

va de se explorar as potencialidades e a força anal{tica da primei­

ra. A decisão pela teoria da ação está detalhadamente explicitada 

no Capitulo II, {tem 1. 

Em referência a abordagem do problema sobre difusão e 

adoção de tecnologia no meio social rural existem duas novas orien­

tações ainda não devidamente exploradas: a de GALJART (1971) e a de 

HAVENS (1973). 

GALJART (1971), continuando uma linha de análise inicia­

da em 1969 com o seu Desarrollo Agrícola y Conceptos SociolÓgioos: 

Una Critica, trabalho apresentado numa reunião organizada pela FAO, 

em novembro de 1969, na cidade de Buenos Aires, procura mostrar que 

os conceitos moderno e tradicional fracassaram como instrumento com 

, , os quais se procura entender o desenvolvimento agricola nos paises 

não desenvolvidos. Evitando salvar os dois conceitos, o autor suge­

re o estudo de três novos fatores sociológicos que estariam impedi,n 

, do o desenvolvimento agricola, ou seja: 

l - Ignorância: O indiv{duo não adota porque nao conhece a ino

vaçao. 

2 - Incapacidade: O individuo conhece a inovaçao, 

condições de adotar. 

~ 

mas nao tem 

3 - Desinteresse: O individuo conhece a inovação, tem condi­

çoes de adotá-la, mas não a adota. 
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A sugestão oferecida por GALJART (1971), nao chegou a 

formar um novo modelo de análise para o problema da difusão e ado­

ção de tecnologias no meio social rural, apesar da grande abertura 

analítica que apresentou nesse sentido. Através da sua sugestão, a 

adoção de inovações tecnológicas poderia ser melhor explicada atra­

vés de estudos mais detalhados sobre a organização produtiva e um 

maior cuidado com a influência restritiva apresentada pela estrutu­

ra social e a infra-estrutura. A contribuição de GALJART (1971) é, 

no sentido de maior sistematização e de aplicação em pesquisa empí­

rica, mais uma promessa e um desafio para os sociólogos rurais do 

que um.a realidade em termos explicativos. 

HAVENS (1973), distanciando-se integralmente das contri­

buições de 1962, apresentadas em colaboração com Everett M. Rogers, 

procura distinguir o acesso diferencial dos indiVÍduos 
'

as institui 

çÕes de uma determinada sociedade a partir da estrutura de classes. 

Nesse sentido, HAVENS (1973) conduz o problema da difusão e adoção 

de tecnologias no meio social rural para o quadro conceitual de re­

ferência oriundo da dialética. 

Embora mereçam ser desenvolvidas, as contribuições de 

GALJART (1971) e HAVENS (1973) não foram aproveitadas no presente 

trabalho. Toda a perspectiva de análise realizada aqui é feita a 

partir do estrutural funcionalismo. 
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2.2 - Objetivos específicos 

Como objetivos específicos procurar-se-á: 

1) Quantificar o grau de racionalidade dos empresários da amo.![

tra e relacioná-lo com a eficiência econômica.

2) Com os resultados finais da análise procurar estabelecer c.2,

nexÕes lÓgicas entre a eficiência econômica das empresas ru

rais estudadas e as evidências teórica e empiricamente ver,i

ficadas.

Esses dois objetivos especificos estão estreitamente re­

lacionados com uma tentativa de solução dos problemas explicativos 

colocados no {tem anterior deste Capitulo, ou seja, as limitações 

que o modelo de ROGERS e HAVENS (1962) apresenta para a análise do 

difusão e adoção de tecnologias no meio social rural. 
~ , §/ Em condiçoes quase que de laboratorio , se procurara

evidenciar a vantagem analitica da teoria voluntarista da ação no 

enfoque de pr0blemas empiricos atualmente mais pesquisados pela So­

ciologia Rural, no caso, a difusão e adoção de inovaçoes. 

A expressão II em condições quase que de laboratório" possui aqui 
um significado bem especifico. Significa que o resultado contra­
ditório encontrado em trabalhos anteriores, entre adoção de ino­
vações tecnológicas e eficiência econômica das empresas rurais, 
será analisado a partir da introdução de uma única variável, con 
siderada relevante dentro do quadro teórico utilizado. Recortou:­
se conceitualmente uma realidade complexa e se observou o compor 

,. , 
-

tamento de uma unica variavel - a racionalidade funcional rural 
- em relação aos diferentes níveis de eficiência econômica en­
contrados nas empresas rurais analisadas. A expressão, de forma
alguma, pode,sugerir qu� se,tenha incorrorado a este trabalho
uma caracteristica que e propria das ciencias naturais. 



CAPÍTULO II 

QUADRO DE REFERÊNCIA TEÓRICO 

1. Quadro Teórico

No desenvolvimento deste trabalho utilizar-se-á o esquema 

conceitual oferecido pela teoria da ação desenvolvida por Parsons a 

partir de 1937 com o seu The Structure of Social Action e continuada, 

entre outros vários trabalhos, em 1951 no The Social System e no� 

ward a General Theory of Action. 

Ficou demonstrado no Capitulo I que estudos relativos ao 

problema da difusão e adoção de inovações tecnológicas na agricultu-. 

ra (BOSE, 1969; LANDIM, 1972; ANDRADE, 1972), utilizando o modelo de 
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ROGERS e HAVENS (1962), conduziram a impasses que o modelo adotado 

nao conseguiu superar. Um desses resultados - e o que mais direta­

mente nos interessa aqui - é a ausência de condições explicativas 

do não relacionamento entre a adoção de inovações tecnológicas e a 

eficiência econômica das empresas agrícolas. 

A reelaboração de ROGERS e SHOEMAKER (1971) nao chegou a 

oferecer uma alternativa lÓgica para a explicação do impasse. A modi 

ficação radical do modelo consistiu na substituição da variável de­

pendente. Não é mais o grau de inovatividade que se procura medir, 

mas as consequencias da inovatividade para o sistema social. Na Fi� 

ra 2 essa mudança de enfoque aparece de forma nítida. 

Inegavelmente, na reformulação de 1971 há uma abertura 

bem maior em termos de delineamento e resultados de pesquisa. Mas as 

alternativas do modelo não nos conduzem à solução dos resultados pa­

radoxais encontrados. 

Ao contrário, focalizando o interesse da análise no estu­

do das consequências para o sistema social da adoção de inovações P.ê. 

rece haver ainda uma aceitação implícita das generalizações de 1962 

e entre estas a de que a adoção de inovações tecnológicas na agricul 

tura conduz, ou deveria conduzir, à eficiência econômica das empre­

sas agrícolas. É supondo esta associação positiva que ROGERS e SHOE­

MAKER (1971) orientam os trabalhos de pesquisa para o estudo das con 

sequências funcionais e disfuncionais, diretas e indiretas, manifes­

tas e latentes da inovatividade para um determinado sistema social. 
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A dicot0mia entre categorias de lavradores "modernos11 e 

11 tradicionais" sugerida pelo modelo ( tanto no de 1962 como no de 

1971) também se tem mostrado além de inconveniente pouco explicativa. 

É mera categorização que não leva a analisar as condições que os in­

duzem a ser classificados num ou noutro tipo. 

GALJART (1968) estudando o núcleo de colonização de Ita­

guai, no Rio de Janeiro, mostrou que a não adoção de inovações tecno 

lÓgicas não explicava por si só o pouco desenvolvimento econômico d.§!_ 

quela população. Num outro trabalho que já foi referido, GALJART 

(1971) discute a validade dos dois conceitos e sugere literalmente o 

seu abandono pelos pesquisadores. 

As inadequações apresentadas pelo modelo em relação ao 

problema de pesquisa aqui tratado fez com que fosse abandonado e se 

buscasse diretamente na teoria sociológica um corpo conceitual lÓgi­

co e amplo que possibilitasse a explicação de um resultado de pesqui 

sa ainda paradoxal. 

A decisão pela teoria da ação resultou de um processo de 

escolha onde foi importante: 

1º) A relativa unidade conceitual existente entre as diferentes 

pesquisas de difusão e adoção de inovações tecnológicas na 

agricultura. 

A larga utilização do modelo de ROGERS e HAVENS (1962) fez 

com que as pesquisas deste tipo se afastassem do âmbito da 

análise estrutural-funcional. 



33. 

2Q) O fato de que, embora o modelo questionado seja derivado da 

teoria da açao, o seu questionamento relaciona-se primor-

dialmente com as limitações e caracteristicas próprias do 

modelo. 

3º) O desafio que a teoria de Parsons, de elevado nível de abs­

tração, parece apresentar aos pesquisadores da realidade em 

I' • pirica. 

~ 

O desenvolvimento da teoria da açao dentro da sociologia 

caminha paralelo ao desenvolvimento da teoria subjetiva do valor e 

da teoria da utilidade marginal dentro da economia. 

A corrente subjetivista procurava explicar o processo de 

troca a partir da investigação do funcionamento das mentes indivi­

duais, 11 psicologizando11 , dessa forma, as explicações do comportamen­

to do mercado. A sua insuficiência em  superar o trabalho como deter­

minante do valor e a contribuição dada na identificação de uma subes 

trutura psicológica conduziu ao desenvolvimento de uma teoria nova: 

a teoria da utilidade marginal, inicialmente desenvolvida por Gos­

sen, Jevons, Menger e Walras. 

A evolução da teoria da açao em Sociologia se fez a par­

tir de contribuições substanciais de Marshall, Pareto, Durkheim e 

Weber. 

' 

MARSHALL e PARETO, entre outros, ligados a segunda gera-

ção dos teóricos modernos da utilidade marginal, vieram a formular 

aquilo que PARSONS (1937) denomina de "sistema utilitário da teoria 
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social11

1 de onde emergirá a sua teoria da açãoe A noção da sociedade 

como um sistema em equil{brio composto de partes interdependentes e 

a análise das forças internas desse sistema baseada na distinção en­

tre a ação lÓgica e a não-lÓgica foi uma das mais fundamentais con­

tribuições de Pareto no desenvolvimento geral daquilo que se denomi­

nará de teoria da ação. Segundo Pareto, conforme citação em PARSONS 

( 1937: 250), as ações lÓgicas são "aqueles processos unidos logica-• 

mente a seu fims não só do ponto de vista do sujei to que real:5.za as 

operações, mas também para os que têm um conhecimento mais amplo"; 

dito de outra forma, "ações lÓgicas são aquelas nas quais os fins ob 
~ 

jetivos e os subjetivos coincidem". Todas as outras açoes sao consi-

deradas não-lÓgicas e se relacionam a resíduos (elementos constantes) 

e derivações (elementos variáveis). Para Pareto, a análise do rres1.-

duo fornecerá uma significativa compreensão da ação dos individuos.,, 

As contribuições de DURKHEIM e WEBER também foram decisi-

vas., 

DURKHEIM, além de considerar a sociedade como uma real.ido. 

de sui generis, estabeleceu os fundamentos teóricos e empí�icos dos 

conceitos de consciência coletiva, solidariedade mecânica e solida,� 

riedade orgânicaº PARSONS (1937) assinala que o ponto fundamental da 

cr{ tica de Durkheim ao individualismo utilitário partiu da insufi-
A 

ciencin dessa forma de individualismo em explicar o elemento de or,-

dem normntivo da sociedade. 11 A tese central de Durkheim é que os ele 

mentos formulados na concepção utilitária comum do contrato de Spen-



cer, os elementos implicados na persecuçao � hoc de um interesse i.E_ 

dividual, como meio para seu cumprimento, sao incapazes de explicar 

a estabilidade de um sistema de tais relaçÕes11 (PARSONS, 1937: 435). 

Para Durkheim um estudo de relações puramente contratuais não seria 

ordem, mas anomia e caos. A ordem pensada por Durkheim "não implica 
~ 

meramente uniformidades dos eventos, mas um controle da açao humana, 

com referência a certas normas de conduta e relações ideais (v.g., a 

"instituição do contrato") de uma ordem legal" (PABSONS, 1937: 435). 

Durkheim "considerou necessário um novo elemento, a que chamou então 

"solidariedade orgânica", algo analiticamente distinto do 

de interesses individuais" (PARSONS, 1937: 436). 

complexo 

De WEBER, a teoria voluntarista da ação recebe a comple­

mentação mais perfeitamente identificável. A construção de toda a sua 

sociologia compreensiva interessada na identificação e interpretação 

do sentido mentalizado das ações individuais e a elaboração do recur 

so analítico dos tipos ideais estão intimamente ligados aos elemen­

tos constitutivos do trabalho teórico de PARSONS. 

A importância dos pontos fundamentais da teoria da ação-­

agente, situação e orientação - liga-se, dessa forma, a uma tradição 

teórica de maior vulto das ciências sociais. 

A preocupação em situar historicamente os vínculos da teo 

ria aqui adotada tem a finalidade de apresentar suas possíveis limi­

tações epistemológicas e consequentemente das conclusões a que se 

chegará neste trabalho de pesquisa. Isto traz inclusive a certeza de 
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que nao é a ligação genética da teoria aqui utilizada com as formula 

çÕes de utilitarismo que limitará os resultados a serem conseguidos, 

mas o seu descaso ou esquecimento. 
~ 

PARSONS, com a teoria da açao, formulou um esquema concei 

tual para a análise da conduta dos organismos vivos. 

Num alto nivel de abstração identificou na açao efetiva 

dos individuas a presença de três sistemas distintos, mas interdepe.E, 

dentes, onde nenhum deles se reduz ao outro: o sistema social, o si_ê. 

tema de personalidade e o sistema cultural. 

O sistema social e o sistema de personalidade sao modos 

de organização da ação motivada. O primeiro é um sistema de intera­

ção formado pelas relações entre os atores. Sua unidade básica de 

análise é o "status-papel". O segundo é formado pelas interrelaçÕes 
~

das açoes de um ator que se organizam pelo sistema de "need-disposi-

tions". Sua unidade básica de análise é o próprio ator individual. 

Esse sistema de "need-disposi tions" � se refere àquelas 

tendências existentes nos individuos para, ao orientar a conduta em 

relação aos objetos de sua situação, esperar determinadas consequên­

cias dessas ações. O sistema ou estrutura de 11 need-dispositions11 po_ê. 

Por 11 need-dispositions" se entende aquelas tendências para orien� 
tar a conduta e esperar determinadas consequ�ncias dessas ações. 
A ênfase dada com a manutenção do termo no original inglês se de­
ve ao fato de que a sua tradução (disposição de necessidades ou 
disposição-necessidades) não consegue transmitir toda a expressão 
que o conceito possui na obra de Parsons. Deve-se ressaltar tam­
bém que os "need-disposi tions11 formam um sistema que possui dois 
aspectos básicos: o aspecto "gratificacional" e o aspecto 11 orien­
tacional". 
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sui dois aspectos que lhe são básicos, o aspecto "gratificacional", 

que se refere ao conteúdo da relação ator-situação, e o aspecto 

"orientacional", que se relaciona com o modo cognitivo da orientação 

moti vacional. 

, 

O sistema cultural e formado por um conjunto de crenças, 

~ , ~ 

valores, padroes, simbolos, etc., e permeia os dois sistemas de açao. 

Ele penetra no sistema social pela difusão e no sistema de personal,i 

dade pela socialização. Dessa forma, o sistema cultural se institu­

cionaliza no sistema social e se internaliza no sistema de personal,i 

dade. 

, 

Nos termos dessa teoria uma conduta individual e uma açao 

social quando: 

se orienta para a obtenção de fins ou metas; 

tem lugar em situações; 

se encontra normativamente regulada; e 

supõe o gasto de energia ou motivação. 

~ , ~ 

Nessa medida, uma conduta instintiva nao e uma açao e a 

sua análise não pode ser feita pela teoria da ação. Há uma forte cor 

respondência entre os termos da teoria voluntarista da ação de PAR­

SONS e a teoria weberiana da ação social. WEBER (1922), por exemplo, 

mostra que a ação social tradicional encontra-se no limite da açao 

puramente instintiva, a qual está isenta de sentido subjetivo e, por 

isso mesmo, é descartada da análise. 
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Toda ação se dá em uma determinada situação composta de 

objetos tanto sociais como fisicos e culturais. O sistema de rela­

ções de um ator em direção aos objetos forma o seu sistema de orien­

tações, responsável pelos modos em que a energia motivacional se fi­

xa e se distritui entre as metas e objetivos especificos. 

Há dois tipos de orientação da ação: a orientação motiva­

cional e a orientação de valor. 

A orientação motivacional se refere aos aspectos da orien 

tação que se relacionam com a gratificação ou privação dos "need-di� 

positions". É ela a responsável direta pela energia gasta na ação. A 

orientação motivacional se manifesta de três modos distintos: 

a) o modo cognitivo: 11 envolve os vários processos pelos quais 

um ator percebe um objeto em relação ao seu sistema de "need­

-disposi tions" (PARSONS, 1951b: 59); 

b) o modo catético: "envolve os vários processos pelos quais um

ator reveste um objeto de significação afetiva" (PARSONS,

1951b: 59 );

c) o modo avaliativo: ºenvolve os vários processos pelos quais

um ator distribui sua energia entre as diferentes ações com

respeito aos diferentes objetos catectados numa tentativa pa

ra optimizar a gratificação" (PARSONS, 1951b: 59).

A orientação de valor se refere aos aspectos da orienta 

çao que submetem o ator à observância de certos padrões, normas, cri 
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térios de seleção, sempre que ele se encontre em uma situação de rea 

lizar uma escolha. Ela se manifesta sob três modos distintos e que 

se relacionam com os já referidos modos de orientação motivacional: 

a) o modo cognitivo: "envolve as diferentes formas de subordina

ção às normas pelas quais a validade dos juizos cognitivos é

estabelecida" (PARS0NS, 1951'!-I: 60);;

b) o modo apreciativo: 11envnlve as diferentes formas de subordi

nação às normas pelas quais a propriedade ou cnnstância da

catexis de um objeto ou classes de objetos é avaliada" (PAR­

S0NS, 1951b: 60);

c) o modo moral: 11 envolve as diferentes formas de subordinação

às normas pelas quais se estabelece certas consequências das

ações particulares e os tipos de ação podem ser avaliados com

respeito a seus efeitos sobre os sistemas de ação" (PARS0NS,

1951b: 60).

Os três modos de orientação motivacional mais a concepçao 

de um sistema de objetos vão categorizar os elementos da ação que es 

tão localizados na expectativa do ator. 

É muito importante dentro da teoria 
~ ~ 

da açao a concepçao 

do conceito de estrutura social. são os componentes estruturais que 

irão dar sentidn à ação. A estrutura social é formada pelos elemen­

tos da ordem e da estabilidade social. PARSONS (1951a: 36-37) afir-

ma que "o problema da ordem, e por conseguinte o da natureza da in-
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tegração dos sistemas estáveis de interação social, o que quer dizer, 

da estrutura social, se concentra na integração da motivação dos ato 

res com os critérios normativos culturais que integram o sistema de 
~

açao, em nosso contexto interpessoalmente". 

Num estudo anterior afirmou que "as instituições, ou os 

padrões institucionais, ( ••• ) constituem um aspecto principal do que 

é, num sentido generalizado, a estrutura social. são padrões normati­

� que definem, em uma sociedade dada, os modos de ação ou de rela­

ção social sentidos como adequados, legi timos ou esperados" (PAROONS, 

1949: 50). 
~ 

Numa tentativa de esquematizar as variaçoes estruturais, 

PARSONS (1951a), com base nas séries de padrões de orientação de va­

lor e supondo que esse padrão é o padrão de valor dominante de uma 

sociedade, esboça quatro tipos diferentes de estrutura social: 

- o padrão de aquisição-universalista (universalistic-achieve­

ment pattern);

- o padrão de atribuição-universalista (universalistic-ascrip­

tion pattern);

o padrão de aquisição-particularista (particularistic-achie­

vement pattern); e 

o padrão de atribuição-particularista (particularistic-Ascri_E.

tive pattern). 

Na teoria estrutural-funcional as nornas,valores e papéis 

. , constituem, pelo menos no seu atual estado de desenvolvimento, varia 
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veis sempre presentes. Isto quer dizer que essas variáveis constan­

tes são os elementos da ordem e da estrutura social que, através do 

conceito de função se relacionam com os elementos dinâmicos . ,varia-

veis, como a ação social. Dessa forma, é através das categorias dinâ 

~ 

micas funcionais, que as estruturas sao mantidas ou conservadas e 

que se dá a adaptação do sistema social ao meio ambiente. 

Como é evidente, não há em Parsons a 11 psicologização11 das 

explicações ao deter a sua análise teórica do sistema social na ação 

dos atores. A motivação desses atores para o preenchimento das ex­

pectativas de papel é estabelecida pela socialização e mantida pelo 

controle social. 

O sistema social possui quatro subsistemas funcionais bá-

sicos: 

A o adaptativo (adaptative), que mobiliza os meios para a con

secução de metas; 

G - o de obtenção de metas (goal-attainment), que induz a 
~ 

açao 

concreta a concordar com as metas do sistema especifico; 

I - o integrativo (integrative), que se relaciona ao problema 

de manter solidariedade entre as unidades do sistema social; 

e 

L - o de manutenção de padrões (pattern-maintenance ou latent), 

que estabelece o controle de tensão. 
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A análise deste trabalho se situa sobretudo nos dois pri­

meiros subsistemas, o A e o G ,  do que se denomina de esquema ou 

modelo AGIL. Isto porque, apesar da interdependência dos quatro sub­

sistemas funcionais da sociedade, é nos subsistemas adaptativo e no 

de consecução de metas onde se encontra, respectivamente, o arranjo 

da produção econômica e os objetivos em relação aos quais essa produ 

~ 

çao foi estabelecida. 

Dentro dos sistemas sociais os atores se encontram diante 

de uma série de dilemas de orientação entre os quais precisa optar 

antes que a situação tenha uma significação particular para ele. 

, PARSONS (1951b: 76-77) afirma "que o ator deve realizar cinco elei­

ções dicotômicas especificas antes que qualquer situação tenha um 

significado determinado. As cinco dicotomias que formulam estas elei 

çÕes alternativas constituem as variáveis padrão, posto que qualquer 

orientação especifica (e, consequentemente, qualquer ação) se carac­

teriza por uma pauta das cinco eleições". A variável padrão é defini 

da como numa dicotomia, na qual um dos dois polos deve ser escolhido 

pelo ator antes que o significado da situação se torne determinado 

para ele e, em consequência, antes que possa atuar nessa situação11
• 

Os cinco pares de variáveis-padrão são: 

- Afetividade-Neutralidade (affectivity-neutrality): é o dilema

da gratificação do impulso.

- Difusidade-Especificidade (diffuseness-specificity): é o dile

ma do âmbito de significação do objeto.
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Orientação para si - Orientação para a coletividade (Self-co1 

lectivity): é o dilema da permissividade privada e a obriga­

ção coletiva. 

Qualidade (Atribuição)-Performance (Aquisição) (quality-per­

formance): é o dilema fü·.s modalidades do objeto. 

Universalismo-Particularismo (universalism-particularism): 

o dilema da "transcendência" e da imanência.

Em relação à orientação motivacional dos atores, ter-se­

ia a sua descrição a partir dos dois pares afetividade-neutralidade e 

difusidade-especificidade. Já a orientação valorativa seria descrita 

a partir dos pares atribuição-aquisição e universalismo-particulari,.ê_ 

mo. O par de orientação para si - orientação para a coletividade não 

possui significação estrutural básica, mas uma significação predomi­

nantemente integrativa. 

Nas variáveis relacionadas com a orientação valorativa en 

contra-se o foco de determinação para as variáveis da orientação mo­

tivacional. No esboço da Figura 3, PARSONS (1951a: 120) procura evi­

denciar que os pares universalismo-particularismo e atribuição-aqui­

sição 11 se referem, diferentemente das outras, ao sistema social como 

tal". 
, 

Neste trabalho, o sistema social inclusivo sera analítica 

mente estudado em decorrência de suas diferenças estruturais com ba-
,

se num subsistema social urbano e num subsistema social rural. A ana 

lise do problema básico da pesquisa será feita a partir tanto da dis 
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tinção da estrutura social dos dois subsistemas como da sua articula 
~ 

çao estrutural. 

Dessa forma, a não correlação significativa entre a ado-

ção de inovações tecnológicas, e eficiência econômica das empresas 

rurais do Municipio de Piracicaba é um problema que se intercala pri,!! 

cipalmente entre dois dos quatro subsistemas funcionais do sistema 

social, o subsistema adaptativo (A) e o de obtenção de metas (G),que, 

como foi visto, possuem uma nitida relação de interdependência com 

os demais. 

A ação econômica de um ator-empresário não é um fim em si 

mesma, mas um meio para a consecução de metas que estão além do sub­

sistema adaptativo. A utilização de insumos, por exemplo, tem uma 

finalidade dentro do subsistema adaptativo, embora a sua produção 

seja um meio para se atingir fins diferentes. 

Por outro lado, a ação econômica é uma ação racional. O 

produtor agrícola, procurando obter o máximo rendimento da sua prod,!;! 

ção, realiza as combinações de fatores e de explorações que mais o 

aproxime de sua meta. O conceito de racionalidade se refere exatamen 

te a essa avaliação que é feita pelo individuo a partir dos seus va­

lores, das suas normas e dos seus padrões de comportamentos que lhe 

são dados pelo sistema social do qual ele faz parte. Nessa medida, a 

rácionalidade de uma ação individual nunca pode ser buscada isolan­

do-se o individuo do seu sistema social. 

A racionalidade da ação econômica num sistema de produção 

capitalista ocorre porque: 
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lº) n . . .  a produção de utilidades requer, como é Ób-vio, certo

grau de racionalidade técnica: as utilidades não são utili-

dades, a menos que satisfaçam realmente as 

(JOHNSON, 1960: 237). 

necessidades" 

2º) 1
1 

• • •  a produção de utilidades exige poupança: o produtor de 

ve pensar nos custos11 (JOHNSON, 1960: 237). 

PARSONS (1949: 49) nos adverte contudo que "Se tem assina 

lado que a meta imediata da ação econômica em uma economia de merca­

do é a incrementação das vantagens monetárias natas ou, com maior ge 

neralidade, da diferença entre utilidade e custo. As decisões, en­

quanto são, no sentido imediato, "economicamente motivadas", se ori-

entam em primeira instância a respeito desta meta imediata. Não 

por certo legitimo supor que esta meta imediata seja uma expressao 

simples e direta das Últimas forças motivacionais do comportamento 

humano. Ao contrário, em grande medida, sua busca é provavelmente com 

pativel com uma considerável margem de variação em motivações mais 

fundamentais. Na realidade,a principal tese dessa análise é a de que 

essa "motivação econômica" não é em absoluto uma categoria de motiV.§. 

ção a um nivel mais profundo senão que, de outro modo, constitui um 

ponto no qual muitos motivos diversos podem fazer-se gravitar sobre 

um certo tipo de situação. Sua notável constância e generalidade não 
,. 

e um resultado de um traço uniforme da "natureza humana", tal como 

o egoísmo e o hedonismo, senão de certos traços da estrutura dos si�

temas sociais da ação que, no entanto, não são inteiramente constan-
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tes senão que estão submetidos a variaçoes institucionais". 

i esta conexão entre individuo e sistema social que pode­

rá responder ao impasse explicativo colocado pela utilização do mod.2, 

lo de ROGERS e HAVENS (1962) nos estudos de difusão e adoção de ino­

vações tecnológicas. A tarefa principal deste trabalho de pesquisa é

a de testar a adequação de teoria voluntarista da ação aqui delinea­

da a este problema especifico da Sociologia Rural. 

2. Variáveis Analíticas ou Operacionais

As variáveis selecionadas se relacionam diretamente com 

a teoria voluntarista da ação apresentada no item 1 deste mesmo Capi 

tulo. Dessa forma, a sua relevância é encontrada a partir dos termos 

discutidos no quadro teórico. 

Como variável dependente se considera aquela que resulta 

de outras variáveis. Neste trabalho, a variável dependente (mais poE_ 

menorizadamente discutida no item 2.1) é a eficiência econômica das 

empresas agricolas. Nessa medida, a variável dependente estudada se 

situa no n{vel do subsistema adaptativo do modelo AGIL. 

A variável independente é aquela que, para o sujeito in­

vestigador, mais diretamente interfere na ocorrência de uma outra va 

riável, existindo também um outro tipo de variável - a variável in­

terveniente - que não será utilizada no trabalho. Essa variável in­

terveniente é entendida como aquela que, embora relacionada à variá-
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~ 

vel dependente, nao a modifica necessariamente de forma substancial. 

O relacionamento entre as variáveis dependente e indepen­

dente será feito sobretudo de forma qualitativa. O tratamento quanti 

tativo será empregado como acessório ao primeiro. Isto porque as ca­

racterísticas deste trabalho, definidas nas páginas anteriores, é,em 

maior grau, de adaptação de uma teoria elaborada num alto nivel de 

abstração a um problema especifico da sociologia rural: a adoção e 

difusão de inovações tecnológicas na agricultura. 

Aqui não se faz distinção entre análise qualitativa e qual! 

titativa em termos de que uma seja superior a outra. Ao contráriopo.!! 

sidera-se que em Sociologia os dois tipos são complementares e até 

certo ponto um é derivado do outro. Referindo-se a esse tipo de pro-

blema nas ciências do comportamento KAPLAN (1964: 212-213) afirma 

que 11 as quantidades são quantidades de qualidades e a qualidade med_!. 

da tem apenas a grandeza expressa em sua medida( ••• ) Predicados não 

atribuidos em termos de uma escala (ou, talvez, de qualquer modo,não 

em termos de escala extensiva) especificam qualidades; quando uma e_!! 

cala apropriada se introduz, identificamos seus referentes como qual! 

tidades. Inversamente, podemos começar com um conjunto de medidas e 

depois introduzir rótulos que assinalem qualidades, isto é, proprie­

dades consideradas independentemente de sua escala". Talvez se aqui 

estivesse sendo feita a aplicação de um modelo mecanicista, a ênfase 

quantitativa predominasse na análise. 

As variáveis que os estudos de difusão e adoção de inova­

ções tecnológicas mais comumente têm associado com a eficiência eco-
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nÔmica das empresas rurais têm sido: 

a) a adoção de práticas agrícolas (ROGERS, 1961; BENVENUTI,1961;

MOLINA, 1968; BOSE, 1969; BARROS, 1969; SCHNEIDER, 1970; AN­

DRADE, 1972; LANDIM, 1972);

b) o tamanho da empresa agrícola (OLIVEIRA, 1964; SCHNEIDER ,

1970; LADEIRA, 1971; ANDRADE, 1972; LANDIM, 1972);

c) a escolaridade (BOSE, 1969; SCHNEIDER, 1970; ANDRADE, 1972;

QUIROGA, 1972; LANDIM, 1972); e

d) o uso do crédito rural (QUIROGA, 1972; LANDIM, 1972; BARROS,

1973; SILVA, 1973).

Nesta vasta área de estudos, a grande maioria dos traba­

lhos de pesquisa possui como sua variável dependente a adoção de ino 

--vaçÕes e só ultimamente, com os achados paradoxais de BOSE (1969) na 

india e de GALJART (1968) no Brasil, é que a eficiência econômica co 

.llleça a ser utilizada como variável dependente. 

A aplicação sistemática da teoria da ação para a análise 

sociológica desse Último tipo de variável dependente foi feita por 

MUNIZ ( 1974). 

2.1 - Variável dependente 

A variável dependente a ser analisada é a eficiência eco­

nômica das empresas rurais. Por eficiência econômica se entende a re 

lação entre o valor total da produção obtida pelo agricultor e o cus 
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to dessa produção. 

Aqui se fará a distinção de três ni veis de eficiência 

econÔmicalQ/ :

1) a alta eficiência econômica, indicada por uma renda

maior do que os custos totais da empresa;

bruta 

2) a média eficiência econômica, indicada por uma renda bruta

maior do que os custos variáveis, mas menor do que os custos

totais;

3) a baixa eficiência econômica, indicada por uma renda bruta

menor do que os custos variáveis.

Por renda bruta se entende a que resulta de culturas per� 

nes e anuais, de animais e produtos animais, e outras rendas agríco­

las. Não se considera o total de vendas de terra e máquinas porque o 

objetivo do projeto é medir a eficiência da empresa e não o fluxo de 

capital. 

A parcela da renda bruta da empresa proveniente de cultu­

ras perenes e anuais, inclui os seguintes itens: variação no estoque, 

produção vendida, produção para auto-consumo, produção para pagamen-

Agradecemos aos colegas José Roberto Medina Landim e Geraldo Sant' 
Ana de Camargo Barros pelos cálculos da eficiência econômica das 
empresas investigadas e ao Prof. José Molina Filho pela sugestão 
dada quanto ao critério aqui adotado para o estabelecimento dos 
diferentes níveis de eficiência econômica. Os conceitos de renda 
bruta, custo total e custos variáveis foram baseados em HOFFrv'l.ANN, 
VALENTINI, ENGLER e CASTRO (1970), BENVENUTO (1969), BISERRA 
(1969), NEVES (1969), JUNQUEIRA (1964) e JUNQUEIRA et al. (1966). 
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to de empregados, parceiros e arrendamentos, produção destinada a 

animais e valor da produção destinada a sementes. 

Com relação a animais e produtos animais, estas entram na 

renda bruta sob a forma de: venda de animais, animais destinados a 

consumo na empresa, variação no inventário e consumo e renda de pro­

dutos animais. 

Finalmente, outras rendas agrícolas incluem aluguel de má 

quinas e terras, além de recebimento em dinheiro. 

O custo total da empresa incluiu: despesas com culturas, 

com animais, máquinas, mão-de-obra, gastos com comercialização, des­

pesas gerais, depreciação e juros. Não entraram despesas com compras 

de máquinas e terras pela mesma razão citada acima. 

Despesas com culturas incluem gastos com calcário, adubos 

químicos, sementes e defensivos e pagamentos de arrendamentos em es-

, .pecie e em dinheiro. 

Despesas com animais (em espécie e em dinheiro) dizem 

respeito a gastos em cereais, ração e forragens, remédios e vacinas 

e outros gastos. 

, 
. As despesas com maquinas incluem os gastos referentes a 

combustível, Óleo, lubrificante, pneus, peças e consertos, 

, . de maqUJ.nas, etc. 

aluguel 

Com relação às despesas com mão-de-obra que incluem mao-

de-obra assalariada e mão-de-obra familiar, estimou-se para esta Úl­

tima uma diária média tom.ando-se por base a diária paga à mão-de-obra 
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assalariada. Para efeito de cálculo do total da mão-de-obra emprega­

da, utilizou-se do critério equivalente-homem que relacionamos a se­

guir: 

a) homem maior de 18 anos: peso l;

b) homem menor de 18 anos: peso o, 75;

c) mulher maior de 18 anos: peso o, 75;

d) mulher menor de 18 anos: peso o,50;

e) homem maior de 60 anos: peso 0,60 ( GRILICHES, 1965). 

Gastos com comercialização envolvem: comissão, transportes, 

armazenagens e sacarias, etc. 

Despesas gerais dizem respeito a reparos e melhoria de 

construções e de cerca, impostos territoriais, de renda e de veiculo, 

seguro, aluguéis e outros. 

As seguintes taxas de depreciação foram consideradas: 

a) animais: 2<:f/o ao ano;

b) máquinas: l<:f/o ao ano;

c) benfeitorias: 5% ao ano;

As seguintes taxas de juros foram estabelecidas para pro­

pósitos do trabalho: 

a) sobre as despesas de custeio: 9% ao ano;

b) sobre a terra: 6% ao ano;

e) sobre benfeitorias: 9% ao ano;

d) sobre máquinas: 15% ao ano;
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e) sobre animais: 9% ao ano.

Os custos variáveis corresponderam às despesas com cultu­

ras, com animais, máquinas, mão-de-obra, gastos com comercialização 

e juros sobre o somatório destas despesas de custeio. 

2.2 - Variável independente 

A variável independente selecionada a partir da teoria 

utilizada é aqui denominada de racionalidade funcional rural, que se 

refere ao ajustamento das ações de um indiV:Íduo aos valores e pa­

drões mais especificos do seu subsistema social. 

Vimos que os quatro subsistemas básicos constituintes do 

sistema social inclusivo são o adaptativo, o de consecução de metas, 

o integrativo e o de manutenção de padrões. O subsistema diretamente

analisado por este trabalho é 
, 

o adaptativo que e essencialmente ins-

trumental e é onde se situa a produção. 

Como critério analitico, seccionamos o sistema social in­

clusivo em dois subsistemas complementares: o rural e o urbano. Ocor 

re que o ponto de referência básico para a análise do problema da 

eficiência econômica das empresas rurais é o próprio meio social ru­

ral. i nele onde se situa a figura do ator-empresário que dirige a 

sua açao para os objetos componentes de sua situação orientados por 

valores, normas e padrões próprios do seu meio social rural. Dessa 

forma, o desempenho do subsistema adaptativo do meio social rural só 

pode ser efetivamente entendido e interpretado a partir do seu rela-
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meio social. 
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desse 

A variável racionalidade funcional rural foi identificada 

e surgiu como relevante dentro do esquema geral do trabalho a partir 

dessa perspectiva da análise. 

Com isso, não se procura apresentar uma separação rigida 

entre o rural e o urbano, mas evidenciar que as alternativas para a 

escolha da ação é diferente num e noutro subsistema de interação e 

que os 11 need-disposi tions" dos atores diferem radicalmente quando co_g 

trapostos em relação aos dois subsistemas. O processo de socialização 

diferente gera racionalidades diferentes. 

A variável independente racionalidade funcional rural se­

rá aferida com a utilização de uma escala apresentada e discutida no 

r r item 4, deste Capitulo. 

3. Hipóteses

As hipóteses são uma consequência lÓgica de como é vista 

uma situação problemática. Dito de outra forma, é uma tentativa de 

resposta para um problema. Até esta altura do trabalho procurou-se, 

através do quadro teórico da teoria da ação, discutir a situação pro 

blemática apresentada pelo não relacionamento significativo entre a 

adoção de inovações tecnológicas e a eficiência econômica das empre­

sas rurais do Mu.nicipio de Piracicaba, são Paulo. 
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A partir da teoria voluntarista da açao foram seleciona-

dos dois tipos de variáveis: a variável dependente (eficiência eco­

nômica) e a variável independente (racionalidade funcional rural). 

Nesta parte, se selecionará dois tipos de hipóteses. Um 

denominado de hipótese geral e o outro de hipóteses especificas. Pa 

ra BUNGE (1969: 249) "uma fórmula é uma hipótese factual se e somen 

te se(i) se refere, imediata ou mediatamente, a fatos não sujeitos 

até agora a experiência ou, em geral, não submetíveis à mesma,e (ii) 

é corrigivel à vista de novo conhecimento". A verificação dessas h_! 

pÓteses nem sempre serão feitas a partir da aplicação de um teste 

estatístico, como é o caso, por exemplo, da hipótese geral, onde é

pre�ominante a análise qualitativa. 

3.l - Hipótese geral

A hipótese geral do trabalho é a de que o subsistema so-

, 

cial rural e um subsistema em acentuado processo de mudança social 

e econômica onde numerosos valores e padrões do subsistema social 

urbano estão permeando e substituindo as instituições· sociais mais 

características do seu meio social. A articulação entre novos e ve­

lhos valores não se dá apenas como forma de exclusão e desaparecime_g 

to gradativo dos antigos, mas também como caminho para um sincretis 

mo particular através do qual os valores e padrões funcionais de 

uma economia de mercado se adaptam às peculiaridades funcionais da 

produção e comercialização agrícolas. 
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3.2 - Hipóteses específicas 

são duas as hipóteses especificas: 

- A primeira é a de que os empresários agricolas com alto indi

ce de racionalidade funcional rural conduzem as suas empresas à efi 

ciência econômica, diferenciando-se, dessa forma, daqueles com indi 

ces mais baixos desse tipo de racionalidade. 

Dito de outra forma: Com a distribuição dos atores-empr� 

sários da amostra em grupos de alta, média e baixa eficiência econô 

mica e considerando-se que a racionalidade funcional-rural (concei­

tuada no item 4 deste Capítulo) é condicionante da eficiência econô 

mica, ao medir-se esse tipo de racionalidade nos atores pesquisados 

(distribuindo-os, segundo notas obtidas, em grupos de alta, média e 

baixa racionalidade) estes grupos terão a mesma composição dos gru­

pos divididos pelo critério econômico de eficiência. Ou seja, os 

atores-empresários que compõem, por exemplo, o grupo de alta efici� 

eia econômica serao os mesmos que comporão o grupo de alta raciona­

lidade. 

A partir das notas de racionalidade que os atores-empre­

sários receberam, poder-se-á ordená-los. No caso, designemos por 

Y. as notas recebidas pelos atores constituintes do grupo de 
1 

alta 

eficiência, por X. as notas dos atores constituintes do grupo de mé 
1 

dia eficiência e por Zi as notas dos atores que compõem o grupo de

baixa eficiência. A partir desse critério, a ordem decrescente 
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ideal de racionalidade seria a seguinte: 

Como empiricamente é provável não se encontrar a ordena-
~ 

çao acima idealizada, quer-se testar se as diferenças entre a ordem 

real (ou obtida empiricamente) apresenta diferenças significativas 

com a ordem idealizada ou esperada. 

- A segunda é a de que a diferenciação sócio-econômica do meio

rural do Municipio de Piracicaba (divisão do Municipio em Regiões), 

interfere significativamente no indice de racionalidade 

agentes. 

dos seue 

Esta hipótese se fundamenta na observação de que a prod.:!;! 

ção de cana-de-açúcar no Município não se distribui de forma homogi 

nea, ficando, ao contrário, concentrada na porção oriental, onde se 

situam localidades como Artemis, Bairro Frio, Tanquinho, Dois 

regos e outras. A parte ocidental é caracteristicamente afeita 

CÓr-

criação de gado. Entre as duas partes se situa uma região sem uma 

concentração de atividade definida, não se atendo de forma especifi 

ca nem a criação do gado nem a produção de cana-de-açúcar, mas esta 

beleoendo uma policultura em termos de agropecuária. 

Esses diferentes tipos de produtos conduzem a formas de 

produção e de contatos interativos consideravelmente diferentes. A 

criação do gado além de exigir grandes áreas, dispensa a quantidade 
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de mão-de-obra exigida na lavoura açucareira nas suas diferentes fa 

ses de plantio e de colheita. Apesar de no Municipio como um todo 

existir um mesmo regime de propriedade e um tipo básico de relação 

dos individuas entre si e destes com os instrumentos de produção,su 

pÔs-se que a diferenciação da produção com as suas implicações so­

ciológicas interferisse na formação da racionalidade dos atores-em-
, . presa rios.

4. A Construção da Escala de Racionalidade

~ 

A escala de racionalidade funcional rural foi a opçao de 

medida para a variável independente. KAPLAN (1964: 182-183) concei­

tua "a medida, em seus mais amplos termos, ( ••• ) como atribuição de 

números a objetos (ou acontecimentos ou situações), de acordo com 

certa regra". Em seguida, afirma que "a propriedade dos objetos 

que determina a atribuição de acordo com aquela regra é denominada 

magnitude, atributo mensurável; o número atribuído a um objeto par­

ticular é a sua medida, a porção ou grau de sua magnitude". 

Por escala se entende II a ;r-egra de atribuição, princípio 

pelo qual se determina uma medida para qualquer dada grandeza" (KA­

PLAN, 1964: 194). 

PARSONS (1937: 63-80) apresenta a racionalidade como 

uma variável não métrica, correspondendo na fisica ao conceito de 

massa. Ocorre que o conceito de medida é ali utilizado no seu senti 
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do mais restrito e rigoroso, identificando-se com a escala de razão. 

Às páginas 73 e 74 da mesma obra afirma o autor que "quando a medi­

ção é impossivel, como sucede com as chamadas variáveis não métri­

cas, cabe todavia, frequentemente, ordenar todas as observações co� 

eretas relevantes sobre uma Única escala de ordem de magnitude, de 

tal modo que, de cada dois, seja possível dizer qual é maior e qual 

é menor. Além disso a medição implica a exata localização da obser-

vação com respeito a outras, mediante a determinação do intervalo 

entre cada par de um modo diretamente comparável quantitativamente 

com o intervalo entre qualquer outro par. Assim, em termos não me-

tricos é possível dizer que um vaso de água está mais quente do que 

outro, que, em termos métricos, pode ter a seu favor uma diferença 

de 10 graus centígrados". 

Procurando detectar a racionalidade funcional rural 1con� 

truiu-se uma escala ordinal que é uma das formas genéricas de medi­

da, tal como esse termo foi conceituado mais acima. 

Há uma escala ordinal "se se pode interpretar maio:r ou 

menor entre os números como 'mais que' ou 'menos que 1 entre as uni­

dades" ( GALTUNG, 1966: 79). Dessa forma, a escala pretende, de uma 

maneira indireta, apanhar um tipo empírico de racionalidade que pos 

sa ser comparado, para fins analíticos, com o tipo puro contido no 

ato empresarial perfeitamente racional para o subsistema social ru-

ral. 

Nos termos da teoria da açao, o ato unidade é 11a menor 

unidade concreta concebível" (PARSONS, 1937: 86). Define-se como 
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ato empresarial perfeitamente racional para o subsistema social ru­

ral a busca consciente de maior rentabilidade para a sua empresa por 

parte do ator-empresário. Isto significa ainda que o ator-empresá­

rio possui uma noção clara das distinções entre o meio social rural 

e o meio social urbano-industrial. Sabe perfeitamente que as politi 

cas agr{colas do governo se orientam a partir das necessidades urb,!à 

no-industriais e tenta, utilizando-se mais largamente dos fatores 

de produção mais disponíveis, obter uma máxima rentabilidade.1.J/

Assim, a racionalidade funcional rural de um ator-empre­

sário pode variar (e de fato varia) na medida em que se aproxime ou 

se afaste daquela racionalidade funcional rural tipificada pelo ato 

empresarial perfeitamente racional. 

A mensuração da racionalidade funcional rural dos agen­

tes só pode ser realizada a partir de inferências obtidas nas res­

postas do individuo com relação às afirmações da escala. Dessa for-

Por exemplo, a rentabilidade pode ser entendida como o aumento 
da taxa de remuneração do capital, inclusive a terra. BEMEL:MANS 
(s/d) define como medidas de sucesso para apuração do resultado 
da empresa agricola: 

DD = despesas em dinheiro; 
RD = receita em dinheiro; 
RL = renda liquida em dinheiro = RD - DD; 
DT = despesa total; 
RBT = renda bruta total; 
RLT = renda liquida total 

remuneração ao trabalho do empresário= RLT - JC 
remuneração ao capital= RLT - OE 

Tn,c t d 
~ 

t 1 
RLT OE x 100 n = axa e remuneraçao ao capi a = CT 

onde, 
JC = juros sobre o capital total; 
OE= ordenado do empresário; 
CT = capital total (média de inventário). 
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ma, é o padrão de suas respostas que irá fornecer uma maneira para 

inferir sobre o grau da sua racionalidade. 

Na escala construida para os propósitos deste trabalh� 

se procurou fundamentalmente apreender a valência da atitude racio­

nal, dai a preocupação de, através da afirmação e das opções apre­

sentadas (cinco ao todo) aos atores-empresários entrevistados, espe 

cificar até que ponto o entrevistado era favorável ou desfavorável 

à afirmação. O continuo linear de alternativas na escala vai desde 

a posição extremamente desfavorável, passa por uma região neutra e 

chega até a extremamente favorável. 

A sua construção se originou do método apresentado por 

LIKERT em 1932 e conhecido como método da soma das avaliações. 

Para cada afirmação foi dado pontos que iam de 1 a 5,re2, 

pectivamente, para as afirmações desfavoráveis e invertendo-se os 

resultados para as favoráveis. A determinação de um resultado total 

para cada ator-empresário entrevistado foi feita através da soma de 

suas respostas a todas as afirmações (ao todo, 23). 

Antes da formulação da escala definitiva,elaborou-se uma 

anterior que foi testada entre alguns empresários agrícolas. Da aná 

lise critica à primeira escala surgiu a definitiva. 

Cada afirmação da escala procura detectar a valência dos 
~ 

atores individuais para cada tipo de objeto que compoe a sua situa-

ção: objetos sociais, fisicos e culturais. Nessa medida, há na esca 

_g/ Veja-se Apêndice 2. 
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la oito afirmações referentes aos objetos sociais (as 5, 6, 7, 14, 

16, 18, 19 e 21), sete referentes aos objetos fisicos (as 1, 2, 9, 

10, 12, 13 e 22) e oito referentes aos objetos culturais (as 3, 4, 

s, 11, 15, 17, 20 e 23). 

Com a manipulação dessa escala, como já deve estar ela-

. ,  ro, nao se pretende ficar num psicologismo Ja denunciado por Dur-

kheim nas análises sociológicas de sua época. 

PARSONS (1937: 120-127) apresenta o papel esquemático da 

teoria voluntarista da ação destacando um ato unidade e um sistema 

de ação que é de grande força explicativa. Assim temos: 

A= S(T, t, r) + E(T, t, i, 

onde: A= um ato unidade; 

S = uma situaçãoi 

r, i )  + N(T, t,e 

T = conhecimento cientificamente válido que o ator possui; 

t = elementos não cientificos; 

i = expressões simbÓlicas de elementos normativos ou ideais;e 

r = elementos que variam ao acaso, com respeito aos formula-

dos como T e  t; 

E= um fim; 

i = elementos normativos ou ideais; 

N = uma norma seletiva que liga E e S; 
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....

Z = um sistema de aç.ao; 

R
el 

= relaçõ.es elementares de atos unidades em um sistema; 

R1 = relações que aparecem em sistemas de tal grau de comple­

xidade que os atos unidade se agrupam para constituir uma 

ou mais das unidades maiores e organizadas chamadas indi­

víduos ou atores, mas não derivando propriedades visíveis 

das relações reciprocas destes individuos; 

R
0 

= relações visíveis com respeito as relações dos indivíduos 

como membros de grupos sociais, de 11 coletividades". 

Sendo um ato unidade a adição de uma situação, de um fim 

e de uma norma seletiva (A= S + E+ N) e existindo em cada elemen­

to do somatório expressões simbólicas de elementos normativos ou 

~ 

ideais, sao nesses aspectos normativos onde se encontra a conexao 

entre o ato individual como tal e o sistema social do qual ele faz 

parte. Não é a análise do individuo que interessa neste trabalho 

mas a relação entre a norma social e a ação individual. 

' 

r r , � 

No Capitulo III, item 3, se vera com detalhes, a divisao 

sócio-econômica do setor rural de Piracicaba, cuja relevância liga­

se aos objetivos do trabalho. Como a aplicação da escala foi reali­

zada com atores-empresários de três regiões diferentes, decidiu-se, 

para a maior riqueza da análise, manter as 23 afirmações utilizadas 

na escala, mesmo que numa região qualquer essa afirmação não esteja 

~ , � 
discriminando. A utilizaçao uniforme do mesmo criterio para as tres 

regiões fornece validade ao procedimento. Na análise dos resultados 
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este fato pode ser percebido com maior nitidez. 

5. Teste Estatístico

O teste estatístico utilizado para o relacionamento en­

tre a variável independente racionalidade funcional rural e a variá 

vel dependente eficiência econômica foi o de Wilcoxon ("Rank Sum 

Test"). 

Trata-se de um teste não-paramétrico, cuja função é a de 

"averiguar se duas amostras independentes são provenientes de uma 

mesma população" (CAMPOS, 1974: 71). Nessa medida, ele se adequada 

ao tipo de problema básico apresentado aqui, ou seja, verificar se 

os indivíduos amostrados e agrupados nas diferentes categorias de 

eficiência econômica pertencem realmente a populações distintas. 

SIEGEL ( 1956: vii) acredita II que as técnicas não-paramé­

tricas de testes de hipóteses são singularmente aceitas para infor­

mações das ciências do comportamento. As duas pressuposições alter-
-

nativas que sao frequentemente dadas a estes testes sugerem duas r.§_ 

zÕes para a sua aceitabilidade. Os testes são frequentemente chama-

dos de 'distribuição livre', um dos seus méritos . 
, 

.primarios sendo 

que eles não assumem que as informações sob análise tenham sido ex­

traidas de uma população distribuída de uma certa maneira, por exe_E! 

plo, de uma população normalmente distribuída. Alternativamente,mu_i 

tos destes testes são identificados como 'testes de ordem', e este 
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titulo sugere seu outro mérito principal: técnicas não paramétricas 

podem ser usadas com informações que não são exatas em algum senti­

do numérico, mas que são com efeito simplesmente ordenações. Uma 
, , 

terceira vantagem destas tecnicas certamente e sua simplicidade CO,!!!

putacional. ( ••• ) Uma superioridade final dos testes não-paramétri­

cos é a sua vantagem com amostras pequenas, uma característica que 

seria proveitosa ao pesquisador cujas amostras devem ser pequenas 

por causa de sua própria natureza (por exemplo, amostras de pessoas 

com uma forma rara de doença mental ou amostras de culturas)". 

O teste Wilcoxon será aplicado nas três regiões defini­

das, segundo critérios a serem delineados no item 3 do Capitulo III. 

Estatisticamente, cada região é composta de três amos­

tras independentes. Uma primeira deduzida de uma população conside­

rada altamente eficiente, a segunda de uma população de eficiência 

média e a terceira de uma população de baixa eficiência. 

De acordo com o critério de racionalidade funcional ru­

ral, conferiu-se notas a cada um dos elementos componentes de ca­

da uma dessas amostras, podendo-se, dessa forma, ordená-los de aco,r. 

do com as notas recebidas, isto é, pode-se precisar se um individuo 

é mais ou menos racional do que outro conforme a nota recebida. 

O problema, então, é testar se os individuos componentes 

das diferentes amostras provém realmente de populações distintas.Ou 

seja, considerando a eficiência econômica como indicador de racion.§_ 

lidade (medida da qual é consequência), os individuas que compoem 
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grupos distintos de eficiência provém de populações distintas (defi 

nidas conforme critério de racionalidade). 

O método do teste Wilcoxon pode ser assim especificado: 

1) Ordena-se os elementos componentes dos grupos considerados

em ordem crescente. O grupo de menor racionalidade chamar­

se-á de X e o de maior racionalidade de I.

2) Especifica-se, de 1 a N, a ordem em que os elementos ocor-

rem.

3) Chama-se de Rj a ordem das variáveis Yj na classificação

conjunta. Obt�m-se assim:

w = 

Nota: Ocorrendo-se empate entre valores de X e de Y sera 

utilizada, no somatório, a média das ordens empatadas. 

4) Verifica-se a significância de w.

5) Conforme a significância, decide-se a respeito das hipóte­

ses sob consideração.

Quando se trabalhar com amostras grandes utiliza-se a 

aproximação normal. Esta aproximação será assim efetuada: 

w 
n {m + n + 1) 

W* 2 

mn {m + n + 1) 

12 



67. 

~ 

Para maior compreensao e detalhamento do "Rank Sum Test11 

sugere-se a leitura de CAMPOS (1974: 71-87). 



CAPÍTULO III 

:METODOLOGIA OPERACIONAL 

1. Área e População Estudadas

Este trabalho compoe um projeto de pesquisa mais am�lo 

denominado "Classificação e Caracterização das Familias e das Empr� 

sas Rurais do Município de Piracicaba e Suas Necessidades Assisten­

ciais". O objetivo geral do projeto é a caracterização das familias 

e das empresas rurais com vistas à melhor adequação das diferentes 

modalidades assistenciais à agricultura.1.2/ 

Informações mais detalhadas sobre o projeto encontram-se no Pla­
no de Pesquisa Geral, ainda não publicado, redigido pelo Coo;;r; 
nador do projeto, Prof. José Molina Filho, do Departamento de 
Ciências Sociais Aplicadas da ESALQ/USP, a quem agradecemos pe­
la permissão da utilização dos dados. 
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Dois trabalhos <lerivados deste projeto geral de pesquisa 

foram apr�sentados como diss-ertação de M.S. ao Departamento de Ciên 

cias Sociais Aplicadas da ESALQ/USP (LANDIM, 1972 e BARROS, 1973). 

A presente investigação é, desta forma, o terceiro estudo sisternáti 

co de um aspecto particular do projeto geral e, de uma determinada 

maneira, significa um "follow-up11 dos estudos de 1972. 

Dados do IBGE de 1970, revelam que a população do Munici 

pio de Piracicaba é da ordem de 152.626 habitantes, distribuidos nE; 

ma área de 1.421 quilômetros quadrados, sendo que 16,9% da popula­

ção total residem no setor rural. 

A população do estudo abrange todos os residentes da 

área rural do Municipio de Piracicaba, são Paulo, sejam ou não agri 

cultores. Neste trabalho se utilizará da amostra obtida apenas a 

parte referente a empresários rurais. 

A coleta dos dados originais foi realizada durante o pri 

meiro semestre de 1971, quando se obteve uma série de informações 

referentes ao ano agricola de 1969/70. No caso, o ano agrícola se 

refere ao periodo que vai de setembro de 1969 a agosto de 1970. Es­

sas informações se relacionavam aos tipos de culturas produzidas p� 

r ' ~ 

la empresa agricola; a quantidade de produçao, destacando o estoque, 

colheita e o total recebido de outros; à distribuição da produção e 

ao valor das vendas, onde se discriminava o preço por unidade, o t.2, 

tal das vendas e o total recebido. 
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2. Amostragem

A amostra total do projeto abrangeu 538 familias e foi 

, , ~ 

obtida pela tecnica de amostragem proporcional por area, com fraçao 

de amostragem estabelecida em 10%. 

A partir da divisão do Municipio de Piracicaba em 34 se­

tores, realizada pela agência local do IBGE com a finalidade de fa­

zer o levantamento dos dados censitários de 1970, foram estabeleci­

dos critérios próprios para o trabalho de coleta dos dados. MOLINA 

FILHO (1971) informa que a criação dos 34 setores foi feita pela 

agência local do IBGE de acordo com as divisões politicas dos dis­

tritos e das estradas de acesso. Esses 34 setores foram numerados 

por aquela agência. É importante, para qualquer ini'ormação mais de­

talhada sobre os critérios de amostragem utilizados no projeto, a 

leitura desse trabalho. 

Primeiramente foram excluidos os setores urbanos forma-

dos pelo distrito-sede de Piracicaba (setor 132) e pelo abrigo de 

menores desamparados (setor 141). Os demais distritos foram então 

considerados por se adequarem aos propósitos da pesquisa. 

Como a área dos setores era bastante extensa para servir 

como unidade de amostra, foram sorteados dentro de cada setor um 

"bairro11 que passou a se constituir na unidade da amostra do proje­

to. Nesses 1
1bairros11 sorteados eram feitas entrevistas até que se 

completasse os lo% representativos do setor. Por exemplo, o setor 
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135 era composto pelos "bairros" de Chapadão, Pompéia, Dois cór­

regos, Taquaral e Rolador. Com o sorteio do Bairro de Dois Córregos 

este passou a representar o setor 135. Na Tabela 1 e no mapa do Mu-

nicÍpio de Piracicaba, pode-se ter uma ampla noção da area e dos 

locais pesquisados (ver também os Apêndices 3 e 4). 

Das 538 familias realmente entrevistadas (a amostra cal­

culada foi de 554 familias, 492 para a zona rural e 62 para as se-

des dos distritos), 219 foram de empresários agrícolas, respons� 

veis por 190 empresas, vez que houve casos de , empresas agricolas 

com mais de um empresário. As familias restantes eram formadas por 

trabalhadores rurais, comerciantes, professores, etc.,

Nestes termos, os dados trabalhados para esta análise es 

pecifica, como nos trabalhos de LANDIM (1972) e BARROS (1973), se 

referiram às 190 empresas agrícolas existentes na amostra. No item 

4 deste Capitulo há um maior detalhamento sobre os dados trabalha-

dos. 
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Tabela l - População e Número de Familias dos Setores e Tamanho da 

Amostra - 1970. 

Nº de Elementos 
Nº do Bairro Sorteado População fam:ilias na amostra 
setor do setor do setor Cale. Real 

133 Monte Alegre 840 170 17 17 
134 Água Branca 950 190 19 17 
135 Dois Córregos 1.080 216 22 21 
136 N'iato Dr. João 1.530 306 30 22 
137 Passa Cinco 740 150 15 16 
138 Agua Bonita 980 196 20 16 
139 Faz. são Joaquim 910 180 18 12 
140 Garcia 770 155 16 15 
141 Casa do Bom Menino 100 
142 Gilbet 1.130 226 23 13 
143 Sant 1 Ana 1.200 240 24 33 
144 Bairro Frio 1.140 228 23 14 
145 Laranja Azeda 1.180 236 24 15 
146 Bernardos 490 98 10 19 
147 Tanquinho 920 184 18 36 
148 Divisa 1.000 200 20 16 
149 Fazenda Santa Rosa 900 180 18 11 
150 Palmeiras 1. 310 262 26 26 
151 Tupi (Vila) 371 74 8 10 
152 Fazenda Morro Grande 600 120 12 13 
153 Tijuco Preto 580 116 12 10 
154 Saltinho (Vila) 1.310 262 26 29 
155 Bairrinho 900 180 18 19 
156 Arraial de são Bento 480 96 10 15 
157 Inferninho 850 170 17 13 
158 Ibitiruna (Vila) 67 14 14 15 
159 Buracão 760 152 15 8 
160 Poço de Baguari 900 180 18 14 
161 Barracão 460 92 9 7 
162 Artemis (Vila) 691 138 14 14 
163 Pau D 1 Alho 460 92 9 14 
164 Felipada 830 166 17 22 
165 Itapocu 620 124 12 16 

T o t a i s 30.388 5. 393 554 538 

FONTE: MOLINA FILHO ( 1971). 
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3. A Divisão sócio-Econômica do Setor Rural de Piracicaba

O Municipio de Piracicaba apresenta duas regiões radica];. 

mente distintas no seu aspecto sócio-econômico e intercaladas por 

uma terceira aqui chamada de transição. 

A porção ocidental do Munic:Ípio de Piracicaba é f armada 

acentuadamente pelo tipo de habitat disperso que se concilia com a 

sua forma fundamental de exploração ec·onÔmica, a criação de gado. 
~ 

Os poucos aglomerados sao encontrados nas sedes de distritos. KELLER 

(1970: 302), referindo-se a esse tipo de habitat, mostra que 11 0 in­

dividualismo agrário, característico dos tipos de dispersão, se re­

vela na independência de que gozam os estabelecimentos em relação 

uns com os outros e se reflete na paisagem pela construção de cer­

cas em torno das propriedades ou dos campos de cultura e das pasta­

gens no interior do dominio11 • 

~ 

Para os fins desta pesquisa, denominou-se a esta porçao 

ocidental, formada pelos setores 139, 158, 159, 160, 161 e 164, de 

Região 1 ou Região de Pecuária. Devido aos preços do algodão, no 

momento da reentrevista (:fevereiro/março de 1974) com os atores-em­

presários este produto se encontrava plantado em quase todas as em­

presas visitadas. Na Tabela 2 pode-se observar a posição desse pro­

duto na Região no ano agrícola de 1969/70. 
~ No extremo oposto, porçao oriental, encontra-se um tipo 

intensivo de exploração da terra com a predominância da produção de 
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To.bela 2 - Fenultadoa doa Sete Produtos J.g,!oolàa Jkú B16)'itioati-.oe !'roduzidoa �1&• �praaa11 Rurais dA Amoatn, »-,,,tacru,do-u "" R&giõ.., 
ldon tifion�•• neot• 'l'r•balho • <> 'IJ{nl d• Uioiêno:l.a. Eoon&oioo. - Ano Agr{ooÍa ae 19',9/70 � Piraoico.ba, SP, 

ll1VE1S D 1: El'lCl1lllUlA !!OO!IÔXIC.l 

PROD!JTOS AO!?!CO!.&S 
'l'O'l'AL 

RflOllO 1 Q1?0IÃQ 2 R !! OI it O :; rrruL 
' tt.n:b:a 

1 1 
Altn NÓ(lia. llo.i.u '!'<,tal Alta r!Ód1a llah• Total Ut• MÓ-Uu í 'l'otal \ 

�.! 
!ln Jilnn'lado 0,34 14,Bl 0,31 15,48 _114,05 101, 16 67,28 283,09 99,.q,35 592,90 1007,% 2'>99,'ll 2897, 78 
ColheHs ( ton,) 3 1,055 1, 1,073 G.�zi 5.on 2.1n ,14,015 w.194 27-827 32,727 R"•1'1� 103,836 
•1u9nti1.t<ule vern.Uda 140 140 5,458 �� 1:i5 l,eR8 12,501 26,l'iO 24,419 21,,827 77 .426 90,067 
Valor d.�,:.i. v-e11düa 2.300 2,800 105,076 93,00., 37. 715 23,. 791 493.4 '>8 40),3'4 471,f.76 1314.48� 1�13,06'. 

�� 
í!a :pluntado H,5Z 111,n 109,51 l!U.j6 3,8 67,15 .70,78 l,'21 1,36 2.57 2a,111 
'.:olhoita (�oOQ.) 80 1,770 3,)7) 5.22) 244 3.16:, 3,'407 ) 3 .!l,m 

�nti�ln,lo vi>o.dida 460 �.407 2,067 4,914 244 2.129 2,373 7,347 
V«lor dn.e V�1"ldo.o 5.960 28-?)6 2),0'.,0 �.7.94,;: 2,928 33.535 )6,464 94,410 

P1r,;ot•} 
lt1 pl '\·n.ts.d.o 21,78 5..45 16,34 43,57 4),'7 
:;"olhaitf\ 
�nnt!•l:t.dn ,rcnilidta 
Vr.lor da.a vo?ldae 2 ,!100 2,400 19,415 24,615 l!{.61� 

� 
UI\ -plrmtn.do J,5,13 3,�;,09 5,el 56,03, 21,18 18,78 61, 71 101,67 30,€.I. }l.49 55,37 120,47 :!73,17 
Colh•ita (soe, f,) 11:p) 19'.l 397 821 1,416 488 200 88) 1.571 708 248 891 1,847 4-934 
qua»t idnd11 vamlida 85 1)1 224 44,:, 100 211 85 21) 16B 25 84 277 930 
Valor dae vendas 1,.615 2.730 5,076 9.47: 2.300 840 2.030 5,170 3,319 �75 1,440 • .. 334 19.975 

. 

!!,1J,i!'l. 
!lo plantado 1),31 57,?6 eo,11 l�,04 459,80 32,67 101,04 593,51 12,00 5),8� 77,44 20).29 948,M 
Colheita (êea, 60 11:sa) 155 1,162 2,)24 ),641 1,611G 611 2,322 4,619 1,627 1.330 l.816 4,77') 13.09� 

Quautida4• v<>ndida ·293 771 l,Oi'.4 l� 90 2�1 531 120 100 220 l,81S 
Vn lor dae vendaa ),828 7.135 10.953 l!.6to 1.000 l,710 5.430 1,416 953 2.369 18,762 

� 
lia pl'lJ\tado 3,43 2,42 5,85 8,47 0,97 39,91 49,35 ..,. ),63 3,6) 56,83 
Colbaita lOO 870 970 4 .00() 1.000 15,490 20,490 3,310 3,}10 24.170 
Quantid,do Y•n•IJ..d" 750 620 1.370 4,000 667 9.6n. 14,336 2.so� 2,!10� 18,�1) 
Valor d(la, vendl\e 82 578 650 4.400 667 9,449 14,516 l,5'i0 1.550 16,727 

fSIJ.itO 
l!a pl•nt�o 1,21 A,47 14,52 24;:>:0 8,16 6,95 19,14 34,25 28,75 19.96 2),92 72,63 131,06 
Colbo!.ta (sos.60 k81J) � 27 /j() 9) 70 2) 75 177 148 117 107 372 643 
Quantidade, voot\ida l 12 l.} 4 8 12 4 32 13 49 74 
V.:i.lor dao V-!tnd!Uf 40 óOO' 610 200 330 530 270 v;oo 6'15 l!.52� 3,695 

( •) Hio "tão on)!Uoifiendo.a- .a oolhcitn tr , q_'Wln"tidacle Timdida. dcv.l.do a UGpr;-enioÕ&n no torn.ooi.Jllento doe dado•• 
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�ana-de-açÚcar. A esta parte, formada pelos setores 133, 134, 135, 

136, 142, 143, 144, 145, 146, 147, 148, 149, 150, 151, 152, 153, 

154, 162 e 165, denominou-se de Região 3 ou Região da Cana-de-AçÚ-

car. 

~ 

Entre as duas porçoes opostas situa-se uma estreita fai-

xa de terra montanhosa que praticamente divide as regiões extremas 

(a 1 e a 3). Nessa parte se produz de fumo e sorgo a arroz e cana­

de-açÚcar. A pecuária convive também com esses diferentes tipos de 

exploração agrícola. A toda essa faixa de terra, formada pelos seto 

res 137, 138, 140, 155, 156, 157 e 163, denominou-se de Região 2 ou 

Região de Transição. Percebe-se que a cana-de-açúcar pode vir a ho­

mogeneizar a produção da área, mormente com a localização de usinas 

de açúcar na Região. Nos contatos com os empresários agrícolas no­

tou-se que aqueles que produziam cana, e insatisfeitos com os pre­

ços desse produto no mercado, apresentavam uma forte curiosidade so 

bre a criação do bicho-da-seda. 

4. Preparação dos Dados

A verificação dos questionários e dos cartões IBM exis­

tentes no Departamento de Ciências Sociais Aplicadas da ESALQ/USP 

mostrou que foram entrevistados 219 empresários correspondendo a 

r 190 empresas agricolas. Se dentro de uma empresa havia, por exem-

plo, três empresários associados, dois eram excluidos e apenas lev.§:_ 



77. 

va-se em consideração as informações de um desses empresários. Com 

essas exclusões restaram 190 empresários correspondendo às 190 em­

presas da amostra. 

Como 8 dos 190 questionários selecionados não apresent� 

sem inf'ormaçÕes suí'icientes foram então descartados. 

Os 182 empresários restantes são aqueles que foram estu­

dados por LANDIM (1972). Desses foram seleeionados para os termos 

desta pesquisa apenas aqueles que possuíam a agricultura eomo a pri 

meira mais importante atividade eoon.ô.mica da famÍlia. Cem a exclu­

são de� empresários (2 que possuíam a indústria como a principal 
A , 

atividade economica, 2 que possuíam o comercio e outros 2 que pos-

suíam a pecuária) a amostra ficou então composta de 176 empresários. 

Mais tarde, com a descoberta de pro�lemas relativos ao estabelecim� 

to dos cálculos dos custos fixos e dos custos variáveis do questio­

nário 106, foi ele então eliminado da análise, restando uma amostra 

final formada por 175 empresários agricolas. 

4.1 - Critérios de seleção para a reentrevista 

Da amostra dos 175 empresários rurais estudada neste tr1:, 

balho, foi retirada uma subamostra representativa para fins de uma 

reentrevista. Como além das regiões diferentes havia tipos de efi­

ciência econômica diferentes, adotou-se o critério de, por região, 

sortear um quarto dos empresários de cada grupo de eficiência econ.2, 

mica. Rigorosamente, só os empresários que formavam a amostra de 
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175 puderam compor a subamostra que respondeu a escala de racional! 

dade funcional rural. 

Dessa forma,na Região 1 (Região de Pecuária) foram reen­

trevistados dois alto eficientes, quatro médios e seis baixos, ofe­

recendo um total de 12 empresários. 

Nessa região havia um total de três alto eficientes e e!l 

tão decidiu-se que os três participariam da subamostra. Como um de­

les havia falecido, manteve-se na subamostra o mesmo número de alto 

eficientes da amostra, ou seja, agora apenas dois. 

Na Região 2 (Região de Transição) foram reentrevistados 

ao todo 16 empresários, sendo quatro alto eficientes, três médios e 

nove baixos. 

Na Região 3 (Região de Cana-de-Açúcar) foram reentrev:ls-

tados 22 empresários ao todo, sendo sete alto eficientes, 

dio eficientes e nove baixo eficientes. 

,.

seis me-

Nessa medida o total de reentrevistas que compuseram a 

subamostra foi de 50, tamanho bem representativo da amostra de 175 

empresários, da qual são extraidas os dados econômicos utilizados. 

4. 2 - A aplicação da escala de racionalidade

A aplicação da escala de racionalidade funcional rural 

referida no item 4 do Capitulo II foi realizada durante os meses de 

fevereiro e março de 1974. 

Como grande parte dos empresários tinha dificuldades pa-
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, 
. ra ler e escrever, o propr10 sujeito-investigador assinalava a ati-

tude do empresário ante cada item lido da escala. Com a preocupaçao 

de se evitar a tendenciosidade dos resultados raramente se sabia se 

o entrevistado era alto, médio ou baixo eficiente em termos econÔmi

cos. 

Todo o trabalho de aplicação da escala foi realizada pe­

lo próprio autor da pesquisa, já que, quase sempre situar a opinião 

do entrevistado nas categorias de discordo totalmente, discordo em 

parte, não tenho opinião, concordo em  parte e concordo totalmente, 

era uma decisão do observador, após uma às vezes longa relutância 

do entrevistado. 

Raramente as entrevistas foram realizadas em dias Úteis 

ou em horário de trabalho. O comum era a sua realização no sábado à 

tarde, na residência do entrevistado, tendo, na fase final de cole­

ta dos dados, sido também realizadas no domingo. 

Chamou a atenção do entrevistador a extrema cortesia com 

que era recebido pela maioria dos entrevistados. Muitas vezes a en­

trevista ia muito além dos limites da escala, pela facilidade com 

que transmitiam informações e faziam perguntas. Esse prolongamento 

das entrevistas muito serviu ao sujeito-investigador para uma com­

preensão mais ampla das características sociológicas da vida rural 

de Piracicaba, e naturalmente para analisar os resultados da pesqui 

sa. 

Todos os demais dados foram conseguidos no Departamento 
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de Ciências Sociais Aplicadas da ESALQ/USP, conforme referência an­

terior. 



CAPfTULO IV 

CARACTERIZAÇÃO DO SETOR AGRÍCOLA DE PIRACICABA 

1. Refer�ncias Históricas W

O rio de Piracicaba começou a ser percorrido no ciclo das 

entradas. Parece que a primeira entrada ocorreu por volta de 1693, 

empreendida por Pedro de Morais Cavalcanti, embora dela não tenha 

resultado povoamento. Este começa a se efetuar mais ou menos em 

1725, com a construção de uma estrada feita por Luis Pedroso de Bar 

rosque ligava são Paulo às minas de  Cuiabá. Com o posterior abando 

14/ As informações deste item foram reti�adas da Enciclopédia dos 
Municípios Brasileiros (1957: 297-299). 
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no da estrada, é só em 1766 que Antonio Corrêa Barbosa funda próxi­

mo do Salto do rio Piracicaba, à margem direita, a povoaçao. A fun­

dação oficial se deu a 12 de agosto de 1767. 

A 21 de junho de 1774 a povoação foi elevada a categoria 

de Freguesia. 

No dia 31 de julho de 1784 a povoação é transferida para 

a margem esquerda do rio Piracicaba onde o aterro era mais alto. 

A 31 de outubro de 1821 Piracicaba foi elevada à catego­

ria de Vila com o nome de Vila Nova da Constituição, numa homenagem 

a Constituição de Portugal, promulgada naquele ano como conseque.!! 

eia da Revolução do Porto. O ato de ereção ocorreu a 10 de agosto de. 

1822. 

Mais tarde, a 24 de abril de 1856,por Lei Provincial, P,i 

racicaba foi elevada à categoria de cidade ainda com o nome de Con.§_ 

tituição. SÓ a 19 de abril de 1877, pela Lei n2 21, da Assembléia 

Provincial é que o seu novo nome, Piracicaba, se fixará. A palavra 

Piracicaba, de origem tupi-guarani significa "lugar onde ajunta pe,i 

xe" ou "lugar em que o peixe para11
• 

2. Características Fisicas

O Municipio de Piracicaba está localizado na zona fisio­

gráfica do mesmo nome. O seu distrito-sede, a 540 metros de altitu­

de, se localiza a 22°42 1 3111 de latitude sul e 47°381 0111 de longitu­

de W.Gr. Em linha reta para a Capital do Estado, dista 138 km. 
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• e • -

Os seus municipios vizinhos sao os de Anhembi, Charquea-

da, Rio Claro, Santa Gertrudes, IracemÓpolis, Limeira, Santa Bárba­

ra D'Oeste, Rio das Pedras, Tietê, Laranjal Paulista, Conchas e São 

Pedro. 

r , 2O Municipio de Piracicaba possui uma area de 1.452 km e 

o seu clima é quente e de inverno seco. sã0 as seguintes as varia-

~ ,  r ,. , O ,  rçoes termicas do Municipio: media das maximas, 29,4 C; media das mi

· 3ºc ' 2°c mmas, 18, ; media compensada, 24, • 

de cerca de 1.223 mm ao ano. 

A precipitação pluvial

RANZANI et alli (1966: 4) mostram que 72% da área do Mu­

nicipio de Piracicaba se encontra na bacia hidrográfica do rio Pira 

cicaba e os 28% restantes se localizam na bacia do rio Tietêe 

Na Tabela 3 apresenta-se a distribuição dos solos por oa 

racteristicas selecionadas. 

Como riquezas minerais, Piracicaba possui o arenito e 

xisto bituminoso, areia, pedregulho, saibro, calcários, madeiras de 

lei, etc. 

Como meios de transporte, o munioipio é servido pela Co.m 

panhia Paulista de Estradas de Ferro e pela Estrada de Ferro Soroc§_ 

bana. A comunicação com os municipios vizinhos dá-se da seguinte fo.!: 

ma: Anhembi - rodov. 64 km; Águas de são Pedro - rodov. 34 km; Ch8E, 

queada, rodov. 28 km e ferrov. E.F.S. 33 km; Conchas - rodov. 58 km; 

Itirapina - rodov. 82 km, ferrov. C.P.E.F. 141 km; Laranjal Paulis­

ta - rodov. 52 km; Limeira - rodov. 34 km e ferrov. C.P.E.F. 72 km; 
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Tabela 3 - Distribuição dos Solos do Municipio de Piracicaba por e.!! 

racteristicas Selecionadas. 

Características das Unidades % do 
ha Município 

Relevo 

Plano 12,7 17.983 

Suavemente ondulado 45,6 64.569 

Ondulado 23,1 31.710 

Forte ondulado 16 ,1 22.798 

Drenagem 

Boa 45,4 64.287 

Moderada 39,8 56.356 

Pobre 11,3 16.002 

Muito pobre 1,0 1.416 

Necessidade de Calagem 

Baixa 27,7 39.224 

Moderada 27,9 39.506 

Elevada 41,9 59.330 

Espessura do solo 

Raso o,4 566 

Moderadamente raso 49,2 69.668 

Moderadamente profundo 37,7 53.383 

Profundo 10,2 14.443 

FONTE: RANZANI et alli (1966: 27) 
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Rio Claro - rodov. 35 km e ferrov. C.P.E.F. 100 km; Rio das Pedras 

- rodov. 16 km e ferrov. E.F.s. 16 km; Santa Bárbara D 1 0este - ro­

dov. 28 km e ferrov. C.P.E.F. 32 km; Santa Gertrudes - rodov. 48 km; 

São Pedro - rodov. 41 km e ferrov. E.F.S. 59 km; Tiet� - rodov. 48 

km. Com a Capital Estadual, rodov. 197 km e ferrov. C.P.E.F. em 

tráfego mútuo com a E.F.S.J. 185 km. 

3. Principais Atividades Agrícolas

O Municipio de Piracicaba é o maior centro açucareiro da 

América do Sul. 

A cana-de-açúcar foi a primeira cultura introduzida no 

Município. Com a desvalorização do café a partir de 1929, a produ-. 

ção da cana-de-açúcar se consolida, surgindo também o algodão e a 

laranja como produtos importantes. 

Na Tabela 4, pode-se observar a supremacia da produção de 

cana-de-açúcar, seguida do milho, do arroz (em casca), do fumo e da 

laranja, em termos de valor da produção em cruzeiros. Nos Apêndices 

5 e 6 há a posição dos principais produtos do Municipio nos anos 

agrícolas de 1970/71 e 1971/72. 
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CAPÍTULO V 

ANÁLISE E INTERPRETAÇÃO DOS RESULTADOS 

Este capítulo é uma complementação lÓgica dos anteriores 

e, neste sentido, discute tanto a validade de se empregar a teoria 

voluntarista da ação aos problemas de difusão e adoção de novas tec­

nologias no meio social rural, como a procedência empírica das hipó­

teses formuladas e das variáveis selecionadas a partir do quadro teó 

rico. 

~ r ,

O mais fundamental na discussao efetuada neste capitulo,e 

a adequação ou não adequação das categorias explicativas do estrutu­

ral-funcionalismo à realidade empirica, através do teste das hipóte­

ses deduzidas deste quadro teórico. 
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O emprego do teste estatístico de Wilcoxon se refere a 

verificação das diferenças de racionalidade funcional rural entre 

os três grupos de eficiência e-conÔmica selecionados. 

i. A Hipótese Geral

Como foi anteriormente afirmado, a hipótese geral deste 

trabalho não foi operacionalizada. A sua aceitação nos termos desta 

pesquisa se baseia nos contatos mantidos com os atores-empresários 

da amostra e com trabalhos sociológicos sobre o meio rural (MULLER, 

1951; CÂNDIDO, 1964; QUEIROZ, 1963, 1967, 1969 e 1973; MARTINS, 

1969a, 1969b e 1972; FERNANDES, 1973; IANNI, 1963). 

Por exemplo, CÂNDIDO (1964), em trabalho de pesquisa rea 

lizado entre os anos de 1948 e 1954 nos Municipios de Piracicaba, 

Tietê, Porto Feliz, Conchas, Anhembi, Botucatu e Bofete, no Estado 

de São Paulo, apresenta a característica econômica da "cultura cai­

pira11 (tradicional) como consistindo na valorização da "margem de 

lazer - tornada possível numa cultura organizada em torno de pa­

drões minimos" (CÂh"DIDO, 1964: 62) .Analisando 11 certas consequências 

da incorporação progressiva dos agrupamentos rurais à esfera de in­

fluência da economia capitalista", CÂNDIDO (1964: 160) verificou 

11 que o aumento de dependência econômica condiciona um novo ritmo de 

trabalho; ambos condicionam uma reorganização ecológica, que trans­

forma as relações com o meio e abre caminho para novos ajustes; es-
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te fato provoca alteração no equipamento material e no sistema de 

crenças e valores, antes condicionados pela manipulação do meio fi­

sico imediato e pelo apego às normas tradicionais. Tais condições 

- continua o autor - dão lugar a modificações estruturais, com 

aparecimento de novos papéis e de novas posições sociais, bem como 

de uma nova ordenação das relações, tendo sido apontados no primei­

ro caso a configuração do parceiro como categoria econômica e tipo 

humano, e, no segundo, a comercialização da cooperação vicinal. De 

tudo, finalmente, resultam traços novos da personalidade, de que 

apenas se destacaram (pela falta de elementos adequados à análise) 
~ ~ , certos comportamentos e representaçoes denotadores de tensao psiq4 

ca" (CÂNDIDO, 1964: 160). 

Nos termos do quadro teórico aqui utilizado, o trabalho 

citado revela que nos contatos entre os subsistemas sociais rural e 

urbano existe uma forte predominância do segundo sobre o primeiro 

que se manifesta inicialmente nos níveis dos subsistemas adaptativo 

e de obtenção de metas, para em seguida penetrar nos outros dois 

subsistemas funcionais do sistema social. 

A posição de CÂNDIDO (1964: 160) é a de que "encarando 

em conjunto a situação estudada, podemos defini-la como resultante 

da coexistência dos fatores de persistência e dos fatores de trans­

formação. É a ação de ambos que de fato a caracteriza, emprestando 

ao seu panorama certa alternância de equilibrio e uma incessante m,2 

bilidade, onde se vêem predominar ora uns, ora outros, mas onde am-
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bos se encontram sempre presentes11
• 

Nesse sistema social em transformação a adoção de "práti 

cas e usos de caráter urbano" é vista por CÂNDIDO (1964: 143) como 

resultante do prestigio que elas oferecem ao adotador: " ( ••• ) todas 

as vezes que surge, por difusão da cultura urbana, a possibilidade 

de adotar os seus traços, o caipira tende a aceitá-los, como eleme.:g 

to de prestigio11
• QUEIROZ (1969: 22-23) menciona também um exemplo 

convincente da utilização de um trator por um dos lavradores de um

bairro rural do Municipio de Juquitiba. 

Entre os empresários da amostra pode-se encontrar tanto 

tipos que se aproximam do "caipira" como dos que se aproximam da fi 

gura do "homo-economicusn capitalista. 

O que se torna claro é que aqueles que nao se adaptam ao 

influxo de certos valores, normas e padrões cruciais novos, tendem 

a se marginalizar como produtores. A economia que se impôs ao sist2,_ 

ma de produção rural é uma economia de mercado, onde entre produto­

res e consumidores existe uma série de comerciantes que ganha com a 

diferença de preço entre compra e venda. Ao produtor, cabe organi­

zar a sua produção buscando sempre a maior rentabilidade. Isto sig-

nifica adequar meios e fins, ou seja, sintonizar o seu desempenho 

no subsistema adaptativo as metas de maior rentabilidade nos netS.2 

~

cios empresariais, que lhe sao dadas. 

É nesse sentido que a ação dos extensionistas rurais 

apontada como fruto de um engajamento sacerdotal particular (MAR-
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TINS, 1969a): apóstolos do capitalismo urbano eles conduzem ao cam­

po uma oferta contraditória, representada pela venda de tecnologias, 
~ 

sem a preocupaçao manifesta de fazer o agricultor pensar em termos 

de seus objetivos (rentabilidade), mas no aumento da produção, que 

nem sempre significa aumento de rentabilidade. 

Numa reentrevista com um agricultor de alta racionalida­

de funcional rural da Região 3 (Região da Cana-de-Açúcar) fomos in­

formados de que, devido aos preços crescentes do adubo, ele nunca 

adquiria a quantidade ideal, recomendada pelos agrônomos, para as 

suas terras, isto porque, dizia ele, a obtenção de uma cana excele.!!_ 

te pressupunha custos superiores aos ganhos obtidos com as vendas,o 

que contradizia as suas metas de maior rentabilidade. Sem possuir 

escrituração (raras sao as empresas da amostra que a possuem), ele 

calculava o "mínimo Ótimo11 de utilização do adubo para obter maior 

rentabilidade na venda. Chegou, inclusive, a citar o caso de um

agrônomo (cujo nome omite-se aqui intencionalmente) relacionado com 

a "Escola Agricola" 12/ que, ao tentar apresentar em suas terras ali

próximas uma exemplar plantação de cana, viu-se forçado a abandonar 

a experiência, devido aos altos custos da produção em relação aos 

ganhos de venda. 

A atitude desse empresário reentrevistado é um indicador 

expressivo de sua alta racionalidade funcional rural. 

15/ É a denominação popular da Escola Superior de Agricultura "Luiz 
de Queiroz11

, em Piracicaba. 
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A mudança social verificada no subsistema rural pode ser, 

dessa forma, apreendida sociologicamente a partir da orientação dos 

atores-empresários para os objetos formadores da sua situação, se­

jam esses objetos sociais, fisicos ou culturais, e do significado do 

objeto para esses atores (modalidade do objeto). 

A "modalidade" do adubo para o vendedor de adubo possui 

um conteúdo diferente desta mesma "modalidade" para o empresário ru 

ral. Sendo o adubo um objeto fisico significativo na situação, o 

vendedor intermediário entre a firma urbana e o empresário ru-

ral - o vê como uma fonte de comissões de venda e o empresário ru­

ral interessado na maximização de rentabilidade, o vê como um meio 

para a consecuçao da rentabilidade. Tem-se, então, algo parecido 

com a esquematização da Figura 5. 

( 

! 

' / 

' / 

'- ,4 
... -..... --

perspectiva do vendedor de adubo 

perspectiva do empresário rural 

Figura 5 - Orientações de atores diferentes. 
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O ator-empresário que não assumir na sua ação efetiva as 

metas especificas que estão sendo delineadas no seu subsistema em 

mudança, ou seja, as metas características de um capitalismo agra-

rio, tenderá à uma marginalização crescente, à medida em que os no-
" 

vos valores e normas se institucionalizem. Neste sentido, e extre-

mamente significativa as considerações de CÂNDIDO (1964: 133-135) 

sobre: 11 1) o caipira que procura enquadrar-se ao máximo nas novas 

condições; 2) o que se apega à vida tradicional, procurando conci-

liá-la oom as exigências presentes; 3) o que é totalmente 

de ajustar-se a estas". 

2. As Hipóteses Específicas

incapaz 

Antes de se ter partido para o campo a fim de se reali 

zar a reentrevista com os atores-empresários da amostra, supos-se 

encontrar, em cada Região de Piracicaba, três grupos sociologicame_g 

te diferentes de racionalidade funcional rural: um grupo de atores­

empresários de alta racionalidade, um grupo de atores-empresários de 

média racionalidade e um grupo de atores-empresários de baixa racio 

nalidade. 

2.1 - A primeira hipótese especifica 

Informações obtidas por estudos anteriores (LANDIM, 1972 

e BARROS, 1973) permitiram a divisão da população rural em três po-
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pulaçÕes distinta�, conforme a eficiência econômica demonstrada. 

Pressupõe-se, assim, que a população rural seria, na realidade, CO,!g

posta de três populações igualmente distintas, definidas de acordo 

com o grau de racionalidade apresentado. Se a racionalidade funcio­

nal rural conduz à eficiência econômica, os atores rurais amostra­

dos no grupo de alta eficiência provém da população altamente racio 

nal; os atores rurais amostrados no grupo de média eficiência pro­

vém da população de média racionalidade; os atores rurais amostra­

dos no grupo de baixa eficiência provém da população de baixa racio 

nalidade. Trabalhou-se, assim, com amostras independentes, supondo 

que elas provêm de populações distintas. É a validade desta suposi-

çao que precisa ser testada. 

Por outro lado, a escala de racionalidade,conferindo pon 

tos aos empresários rurais amostrados, permitiu ordená-los conforme 

o total de pontos auferidos. Além disso, a variável racionalidade

funcional rural é uma variável continua (entre dois pontos conside-

rados de racionalidades distintas, infinitos outros pontos 

ser colocados, identificando outros graus de racionalidade)._ 

podem 

O problema a ser testado conduziu ao teste de Wilcoxon. 

A continuidade da variável racionalidade funcional rural permitiu 

de fato a sua utilização. 

A seguir, apresentam-se os resultados do teste, especifi, 

cando-os por região. Cada região, por sua vez, é dividida em três 

grupos de eficiência. Testar-se-á dois a dois. 
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2.1.1 - Região 1 

De ac0rdo com o sub-item 3.2, do Capitulo II, onde de 

forma explicita se apresenta a primeira hipótese especifica, prete,!l 

de-se: 

1º) Verificar se os empresários amostrados em média e alta efi 

ciência provêm de populações distintas, conforme a racionalidade 

apresentada. O nivel de significância do teste será a= 0,15. 

Na Tabela 5 apresentam-se os totais de pontos, relativos 

a racionalidade, auferidos por cada ator-empresário, em cada amos­

tra de eficiência considerada. 

... 
Tabela 5 - Totalidade de Pontos, Relativos a Racionalidade Obtidos 

Pelos Empresários da Média e Alta Eficiência da Região 1. 

Média Eficiência Alta Eficiencia 
X y 
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64 
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� 
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A hipótese nulidade (H
0

), para a aplicação do teste de

Wilcoxon é assim formulada: 

H
0

: P(Y >X)= 1/2 (o que supõe que os elementos de cada 

amostra provêm de uma mesma popula­

ção). 

A hipótese alternativa (H1) é:

H1: P(Y >X)> 1/2 (o que supõe que os elementos de cada

amostra provêm de populações distin­

tas, com os totais Y maiores do que 

os totais x). 

O valor de W caloulado é igual a 10. Entrando com este 

valor, e com os valores da frequ�ncia (m = 4 e n = 2) nas tabelas 

de significância, encontra-se o a =  0,133 , o que nos leva a rejei­

ção de H ,  ao n{vel de significância do teste. Consequentemente, há
o 

evidência de que a alta racionalidade realmente difere da racionali 

dade média. 

Concluiu-se, com a aplicação do teste de Wilcoxon, que 

os atores-empresários amostrados em média e alta eficiência na Re­

gião 1 provêm realmente de populações distintas (definidas pelo cri 

tério de racionalidade). 

2º) Verificar se os atores-empresários amostrados em média e 

baixa eficiência provêm de populações distintas (conforme a raciona 



lidade apresentada). Nivel de significância do teste a =  0,15. 

Na Tabela 6 encontram-se os valores empiricamente verif_:1_ 

cados da racionalidade funcional rural dos empresários de média e 

baixa eficiência econômica. 

Tabela 6 - Totalidade de Pontos dos Empresários de Média e 

Eficiência da Região 1. 
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79 

85 

94 

A hipótese de nulidade (H) recebeu a seguinte formula­
º 

H : P(Y > X) = 1/2 
o
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A hipótese alternativa (H1) foi:

Obteve-se W = 23. A tabela nos dá a =  0,457, o que nos 

conduz à não rejeiçao de H .  Há uma fraca evidência de que os gru-
o 

pos de média e baixa racionalidade sejam distintos. Conclui-se que 

os atores-empresários de média e baixa eficiência provêm da mesma 

população. 

Dessa forma, se os atores-empresários de média e baixa 

eficiência econômica não provêm de populações distintas, considerar­

se-á como amostras de uma mesma população, sendo tratados, conjun­

tamente, como uma só amostra. 

3º) Testar a distinção das populações de alta eficiência econÔ 

mica e a de média mais baixa eficiência, reunidas na Tabela 7º Ni­

vel de significância do teste a =  0,15. 
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Tabela 7 - Totalidade de Pontos dos Empresários de Alta Eficiência, 

e Média + Baixa Eficiência rla Região 1. 
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Neste caso, tem-se: 

H : P(Y > X) = 1/2 
o 

Alta Eficiencia 

y 

90 

96 
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Com um m = 10, n = 2, w = 22 1 obtem-se pela tabela a =

0 1 030 o que leva à rejeição de H
0 

em favor de H1• Há portanto uma

forte evidência de que a amostra de alta eficiência econômica e a 

amostra de média + baixa eficiência econômica, provêm de popula­

ções distintas, definidas segundo o critério de racionalidade. 

2.1.2 - Região 2

Nesta Região serao feitos os mesmos testes aplicados na 

Região 1. 

lQ) Testar se os empresários amostrados em média e alta efi­

ciência econômica provêm de populações distintas ? conforme o crité 

rio de racionalidade. Nivel de significância do teste a =  0,15. 

Com os dados da tabela 8 têm-se um m = 4, n = 3, w = 16,5 

e um a= 0,114. 
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Tabela 8 - Totalidade de Pontos dos Empresários de Média e Alta Efi 

ciência da Região 2. 

Média Eficiência 
X 

87 

89 

91 

As hipóteses são as seguintes: 

Alta Eficiência 
y 

86 

87 

96 

100 

Obtêm-se, com os dados da Tabela a, um W = 16,5 corres­

pondente a a= 0,114. Rejeita-se, portanto, H
0 

em favor de H1• Há

uma forte evidência de que as amostras consideradas provêm de popJ:!_ 

lações distintas, sempre definidas conforme o critério de raciona­

lidade. 
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2º) Testar se os empresários de média e baixa eficiência econô 

mica provêm de populações diferentes. Nivel de significância do tes 

te a= 0,15. Dessa forma tem-se: 

H
0

: P(Y > X)= 1/2 

Tabela 9 - Totalidade de Pontos dos Empresários de Média e Baixa Efi 

ciência da Região 2. 
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Com os dados da Tabela 9, obtem-se w = 30 correspondente 

a a= 0,032. Rejeita-se H
0 

em favor de H1• Neste caso, conclui-se

que as amostras originam-se de populações distintas (definidas con­

forme a racionalidade apresentada). 

Percebe-se que na Região 2 (Região de Transição) encon-
A 

tram-se tres populações distintas definidas conforme critério de ra 

cionalidade. Na Região 1 (Região de Pecuária) foram encontradas duas 

populações distintas de racionalidade funcional rural. Deve-se lem-

brar que o "Rank Sum Test11
, aplicado às amostras de média e baixa 

eficiência, demonstrou forte evidência de que elas não provêm de po 

pulaçÕes distintas. 

Nesta Região 2, a média racionalidade principia a se di� 

tinguir bastante da baixa racionalidade, numa situação completamen­

te diferente da verificada na Região 1. 

O teste para verificar a distinção entre os 
, 

. empresa rios 

de alta e baixa eficiência foi desenvolvido, apresentando distin­

ções entre as duas populações. 

2.1.3 - Região 2

, 

Como nas regioes anteriores, aqui se procurara: 

1º) Verificar se os empresários de alta e média eficiência ec.2_ 

nÔmica provém de populações diferentes. Nivel de significância do 

teste a= 0,15. Neste caso, como nos anteriores, H
0 

e H1 serão as­

sim definidas: 
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Tabela 10 - Totalidade de Pontos dos Empresários de Média e Alta 

Eficiência da Região 3. 

Média Eficiência Alta Eficiência 
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A partir dos dados da Tabela 10 obtêm-se w = 61,5 corre� 

pendente a a =  0,002. Portanto, rejeita-se H
0 

em favor de H1•
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Conclui-se que as amostras dos atores-empresários de mé­

dia e alta eficiência econômica prov�m de populações distintas, de­

finidas conforme grau de racionalidade. 

2º) Com H
0

: P(Y >X)= 1/2 e H1: P(X > Y) > 1/2, testar se

os empresários de baixa e de média eficiência econômica provêm de 

populações distintas, conforme a racionalidade apresentada. 

de significância d0 teste a =  o,15. 

Ta.b-ela 11 - Totalidade de Pontos dos Empresários de Baixa e 

Eficiência na Região 3. 
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Com os dados da Tabela 11 encontrou-se W = 55, corres­

pondente a a =  0 7228 9 o que conduz à não rejeição de H0• Conclui­

se, p ortanto, que os atores-empresários amostrados em média e bai­

xa eficiência não provêm de populações distintas, conforme crité­

rio de racionalidade, porém, a evidência de que as amostras provêm 

de populações distintas não é tão forte como a observada quando se 

compararam as amostras de média e baixa eficiência econômica da Re 

gião 1. 

De acordo com esse resultado, as amostras de média :e 

baixa eficiência econômica são provindas da mesma população. Pode­

se, então, juntar os elementos de baixa e média eficiência, trata_g 

do-os conjuntamente, isto é, como uma só amostra. Com a aplicação 

do teste de Wilcoxon conseguiu-se um W* de 3,20 e um a =  0,0007. 

Da{ concluir-se que as amostras de alta e de média + baixa eficiên 

eia da Região 3 são provindas de p opulações distintas. 

~ 

2.1.4 - Total de regioes 

Com o auxilio da técnica aqui utilizada - o "Rank Sum 

Test11 
- ficou explicitado que para a continuidade da análise es­

tatística, a Região 2 (Região de Transição) deve ser excluida da 

análise do total de regiões. Isso porque nessa Região existiu uma 

diferença significativa entre os três grupos de racionalidade fun­

cional rural pesquisados. Dessa forma, os empresários de alta efi-

ciência econômica provêm de uma população de alta racionalidade 
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funcional rural, os de média eficiência de uma população de média 

racionalidade e os de baixa eficiência de uma população de baixa r..!!. 

cionalidade. Assim sendo, a Região 2 possui uma característica sin­

gular quando comparada com as outras duas regiões, ou seja, o grupo 

de média racionalidade se distingue de forma significativa do de 

baixa racionalidade. 

As duas regiões restantes, Região 1 e Região 3, comporta 

ram-se, de acordo com os testes feitos, significativamente da mesma 

forma. Houve em ambas uma distinção entre os grupos de alta e média 

racionalidade, o mesmo não ocorrendo entre os grupos de média e bai 

xa racionalidade. Ao n{vel de significância estipulado (a = 0,15) 

a média e a baixa racionalidade não diferem entre si. Por esta ra­

zão, incluir-se-á os elementos de Alta Eficiência, e os elementos de 

"Baixa Eficiência" (agora incluindo os de média e baixa eficiência 

considerados a principio) de cada uma dessas mesmas regiões em um 

só grupo de 11Baixa Eficiência". Isto se justifica pela grande prob.§_ 

bilidade de estar-se somando fenômenos estatisticamente iguais ou 

equivalentes. 

O propósito é agora verificar a significância da disti_g 

çao entre estes grupos assim considerados, isto é, se tais grupos 

provêm de populações distintas (conforme o critério de racionalida­

de) e em que medida podemos afirmar esta distinção. 

Utilizando-se a aproximação normal, com um W* = 3,43 e 

um a =  0,0003, constatou-se que a probabilidade de que os dois gru­

pos provêm de populações distintas é de 0,9997, ou seja, quase 1. 
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O emprego do teste não-paramétrico de Wilcoxon, utiliza­

do em escalas ordinais, veio a comprovar, de forma detalhada, a pri 

meira hipótese especifica deste trabalho, ou seja, de que os empre-

, r , sarios agricolas com alto indice de racionalidade funcional rural 

conduzem as suas empresas à eficiência econômica, diferenciando-se, 

dessa forma, daqueles com Índices mais baixos desse tipo de raciona 

lidade. 

Em todas as regiões, os atores-empresários de alta efi­

ciência econômica se distinguiram em termos de racionalidade dos de 

baixa eficiência. Para as Regiões 1 e 3 não tem sentido estatístico 

a separação entre média e baixa racionalidade. Estatisticamente eles 

formam uma mesma população, como ficou demonstrado com os resultados 

do teste. 

Na Região 2, Região de Transição, há efetivamente tres 

grandes agrupamentos de empresários rurais definidos pelo critério 

de racionalidade funcional rural. Há uma tendência maior, nesta Re­

gião, de aproximação entre os grupos de alta e média eficiência, em 

bora continuem distintos enquanto grupos. 

Graficamente os resultados alcançados com a aplicação do 

teste estatístico podem ser melhor visualizados com a leitura da 

Tabela 12. 
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Tabela 12 - Distribuição dos Tipos de Racionalidade Funcional Rural 

por Regiões SÓcio-EconÔmicas. Piracicaba, 1974. 

Tipo de Racionalidade 
Região 

Alta Média Baixa 

1 A (M + B) 

2 A M B 

3 A (M + B) 

2.2 - A segunda hipótese específica 

Os testes elaborados para a verificação da primeira hipÓ 

tese especifica apresentaram resultados que conduziram à refutação 

parcial da segunda hipótese específica, ou seja, de que a diferencia 

ção sócio-econômica do meio rural do  Municipio de Piracicaba (divi­

sao do Município em Regiões), interfere significativamente no Índi­

ce de racionalidade dos seus agentes. 

F d d ha, d oi comprova o que em to as regioes grupos e alta 

eficiência com alta racionalidade funcional rural e grupos de baixa 

eficiência econômica com baixo Índice deste tipo de racionalidade. 

Ocorre que, apenas na Região de Transição, encontra-se um grupo de 

empresários agricolas de média eficiência econômica e com um Índice 

médio de racionalidade funcional rural. Certamente as característi­

cas não definidas da população de empresários daquela região inter-
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feriram no resultado dos t�stes. É de supor-se que a definição cres 

cente da Região 2 produza polarizações bem definidas em termos de 

racionalidade e eficiência. O conflito nas escolhas das alternativas 

de ação na Região 2 parece, pelos resultados conseguidos, bem mais 

pronunciado do que no restante do Municipio. 
, 

O mais significativo nos resultados alcançados e a impo.E_ 

tância e validade da variável racionalidade para a compreensao das 

ações sociais dos atores dentro de sistemas sociais especificos. 

3. Desempenho e Motivação dos Atores-Empresários

O emprego do teste estatistico se mostrou Útil no preseE_ 

te trabalho na medida em que conseguiu estabelecer distinções crite 

riosas dentro da amostra pesquisada. Com o seu auxilio não so se 

testou se grupos de empresários com eficiência econômica diferente 

provinham de populações de racionalidade funcional rural também di­

ferentes, como permitiu se conhecer a significância ou não das dife 

renças encontradas. Sabe-se que, efetivamente, não existe incompatl 

bilidade entre a estatistica e a sociologia. O emprego da técnica 

estatistica dentro das ciências sociais pode vir a ser, em trabalhos 

bem especificos, importante instrumento para as inferências do su­

jeito-investigador. O que não se deve esquecer é o caráter não so­

ciológico da disciplina estatística como tal. 

Distinguindo grupos de racionalidade diferentes, a técni 

ca estatistica cumpriu a sua função. 
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O que se procurou demonstrar neste trabalho foi a racio­

nalidade prÓpria do homem rural e, além disso, a comprovação de que 

. " .. ... . - , . -

a sua res1stenc1a as inovaçoes tecnologicas nao corresponde simple.§. 

mente a um II tradicionalismo" de normas sociais, mas a uma escolha 

racionalmente tomada a partir dos conhecimentos e peculiaridades de 

uma realidade social específica - a realidade social rural. Quando 

o empresário rural não adota uma determinada tecnologia recomendadn

pela pesquisa e/ou pela assistência técnica, não é simplesmente po.,;: 

que ele seja resistente à mudança, mas talvez isso ocorra pelo dis­

tanciamento, seja da pesquisa agronômica seja da sssistência té-0ni­

ca, de uma realidade s0cial e econômica que foge aos padrões domi­

nantes do meio social rural. 

Os agricultores estudados que fugiram às recomendações 

de determinadas práticas isoladas e que exigiam relativo investimel! 

to de capital, conseguiram obter rentabilidade elevada em relação 
~ ,

aos que as adotaram. Isto vem a significar que nao e apenas a ado-

ção da tecnologia que trará aumento de renda para o produtor. Mui-

tas vezes ou quase sempre é o contrário que ocorre, como é o caso 

da amostra estudada. Uma tecnologia para ser Útil ao agricultor pr2_ 

cisa ser mais competitiva do que aquela que ele está utilizando. E 

para ela ser competitiva é necessário que seja . ,agronomicamente via 

vel, socialmente adaptável e economicamente rentável. 

No caso daquele agricultor de alta racionalidade funcio­

nal rural da Região 3 (Região da Cana-de-Açúcar), Citado no item 1 
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deste mesmo Capitulo, tem-se um exemplo tipice de uma recomendação 

tecnológica agronomica.mente viável, mas que não era nem socialmente 

adaptável nem economicamente rentável. A quantidade ideal de adubo 

recomendada pelo agrônomo produzia realmente uma cana mais vigorosa. 

Ocorre que os custos dessa recomendação para o produtor eram superi.2, 

res às suas reais possibilidades e, além disso, não oferecia renta­

bilidade, o que contraria frontalmente os pressupostos básicos de 

funcionamento de uma empresa numa economia capitalista. A recomenda 

ção do agrônomo vinha de encontro àquilo que se entende como desen­

volvimento do capitalismo agrário. Era uma recomendação não capita­

lista e até mesmo anti-capitalista para um subsistema social em 

acentuado processo de mudança para formas mais capitalistas de pro­

dução. 

Quando o agrônomo-pesquisador estuda, por exemplo, a in­

corporaçao de P2o5 para o crescimento de uma determinada variedade

de planta, essa incorporação cresce em relação a um canteiro-teste­

munha, que recebe todos os tratamentos tecnológicos disponíveis on­

de o fator interação dessas tecnologias aplicadas é de grande impo_!. 

t�ncia no resultado final. É empiricamente contestável que a reco­

mendação, no caso do exemplo, de uma determinada quantidade de P2o5

possa ser generalizada para tipos diferentes de sistema de produ-
~ 

çao. O estreito contato que se manteve com os agricultores e com al 

guns pesquisadores da área agronômica mostrou ser procedente o re­

sultado dessa observação. O contato, por mais rápido e superficial 
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que seja, com a realidade rural evidencia que as condições das pro­

priedades rurais difere bastante das condições de um canteiro-test.§_ 

munha e, o que é talvez mais importante, as propriedades rurais apr.§_ 

sentam várias diferenças entre si. Por certo, a vivência e formação 

acentuadamente urbana de um agrônomo-pesquisador, leva-o a homoge­

neizar a categoria de produtores rurais e, consequentemente, a rea­

lizar pesquisas para um número restrito de produtores, que na verda 

de são mais diversificados do que a primeira vista pode-se supor.E� 

sa diversificação ocorre não somente em termos de tamanho de pro­

priedade, como também em tipo de exploração, qualidade de solo, fo.t 

ma de trabalho, etc. Na amostra reentrevistada de 50 empresários r� 

rais encontrou-se uma ampla variedade de relacionamento com a terra 

que pode ser visualizada pela leitura da Tabela 13. 

Tabela 13 - Tipos de Empresários Rurais Encontrados na Amostra Reen 

trevistada. Piracicaba, 1974. 

Tipos de Empresários Nº % 

, 

Proprietario Exclusivo 17 34 

Proprietário Exclusivo e Parceiro 8 16 

Proprietário Exclusivo e Arrendatário 2 4 

Proprietário Associado 10 20 

Proprietário Associado e Parceiro 2 4 

Proprietário Associado e Arrendatário 1 2 

Parceiro 8 16 

Parceiro e Assalariado 1 2 

Empreiteiro e Administrador 1 2 

T o t a 1 50 100 
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..,Deve-se observar que na Tabela 13 nap poderia aparecer 

outra categoria que não a de empresário, mas mesmo assim su�giu um 

Único caso de uma categoria mista de parceiro e assalariado. Além 

de empresário na qualidade de parceiro este individuo (que corres­

ponde ao questionário 038, no nível de baixa eficiência) é assalaria 

do numa outra pr0priedade. Os cálculos de sua eficiência economica 

deram o valor de sua renda bruta sobre os custos totais de 0,3362 e 

o valor de sua renda bruta sobre os custos variáveis foi de 0,4387.

Isso significa que esse empresário parceiro e assalariado não cons� 

guiu retirar nem a importância do seu capital empregado no ano agr{ 

cola de 1969/70. Condições outras que não apenas a adoção e não ad,2. 

ção de inovações tecnológicas estão condicionando esse tipo de si­

tuação sócio-econômica. A elaboração de um trabalho sociológico que 

procurasse descobrir e explicar as variáveis que mais diretamente e_ê, 

tão relacionadas com esse tipo de realidade sócio-econômica seria 

de extrema validade analítica. É significativo, dentro dessa linha 

de raciocínio, que num total de 50 existam 19 casos incluindo a co_g 

dição de parceria, seja em sua forma pura ou em suas diferentes va­

riaçoes.. 

Como foi discutido mais acima, ao se enumerar um tipo de 

problema que surge na geraçã0 da própria tecnologia, não significa 

, .. r que este seja o unico problema que impede o desenvolvimento agrico-

la e, portanto, o bom desempenho das propriedades rurais. Outros 

problemas como o tamanho e as formas de posse e uso da terra também 
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têm profundas implicações com a nao adoção de tecnologias modernas 

por parte dos empresários rurais. 

O empresário rural do Municipio de Piracicaba não negli­

gencia o lucro nem é forçado por normas sócio-culturais a produzir 

simplesmente para a sua subsistência. Ele participa de uma estrutu­

ra de produção que tende a se caracterizar cada vez mais como sendo 

tipicamente capitalista. Apesar de coexistir a mão-de-obra assalari!! 

da com o sistema de parceria nas empresas rurais, a tendência veri­

ficada e manifesta nos contatos com os produtores é a da utiliza­

ção cada vez maior da mão-de-obra assalariada em substituição da 

parceria. Isto pode ser tomado como indicador de modernização. Com 

efeito, a parte do Municipio produtora de cana-de-açúcar (Região 3) 

apresenta-se como "moderna-desenvolvida", com uma utilização de mão­

de-obra média assalariada de 0,83 9 em equivalentes-homem li/, segui

da pela Região de Transição (Região 2) com o,51. A região produtora 

de gado (Região 1) tem uma utilização média de apenas 0,07 em equi­

valentes-homem. O total médio em equivalentes-homem da mão-de-obra, 

tanto familiar como assalariada, das tr�s regiões reunidas de 

3,48. Isso significa que, apesar de algumas regiões utilizarem mais 

do que as outras o trabalho assalariado, há o predominio geral da 

mão-de-obra familiar nas empresas agricolas analisadas. A Tabela 14 

apresenta a distribuição média da força de trabalho das 50 empresas 

Apesar do total médio da mão-de-obra assalariada utilizada na 
Região 3 ser o mais expressivo, não existe, dentro dessa mesma 
região, uma utilização mais larga desse tipo de mão-de-obra pe­
los empresários de alta eficiência econômica. 
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visitadas na reentrevista. 

Tabela 14 - Mão-de Obra Média Utilizada pelos Empresários Rurais de 

Piracicaba, nos Diferentes Niveis de Eficiência EconÔmi 

ca e nas Distintas Regiões do Mu.nicipio (Em Equivalentes­

Homem), 1969/70. 

Níveis de 
Eficiência 

Alto 

Médio 

Baixo 

Totnl 

REGIÃO 

Fami- Assala 
liar riada 

2,65 0,25 

1,45 O 

2,4 0,03 

2,12 0,07 

1 

Total 

2,90 

1,45 

2,43 

2,19 

Fami-
liar 

1,95 

4,6 

3,01 

3,04 

REGIÃO 2 

As sala Totalriada 

1,5 3,45 

o,4 5,o 

0,11 3,12 

REGIÃO 3 

Fami-
liar 

2,09 

1,93 

5,14 

3,29 

Assala Total
riada 

1,0 3,09 

1,58 3,51 

0,19 5,33 

0,83 4,12 

Por exemplo, se se fosse considerar 11 moderno" na Região 2 

(Região de Transição) aquele grupo mais caracteristicamente capita­

lista, tendo-se como critério a mais larga utilização da mão-de-obra 

assalariada, o grupo aqui destacado como de mais alta eficiência 

econômica, de maior indice de racionalidade funcional rural e de me 

nor adoção de inovações tecnológicas seria, neste caso, o mais 11 mo­

derno". De acordo com a Tabela 14, a categoria de empresários de 

alta eficiência econômica da Região 2 utiliza uma mão-de-obra média 

em equivalentes-homem de 1,5, a categoria de média eficiência utili 

za o,4 e a de baixa eficiência apenas 0,11. A tendência manifesta é 

de uma gradativa incorporação de um capitalismo agrário dentro da 
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amostra estudada. O principal indicador dessa tendência é a trans-

formação clara da força de trabalho numa mercadoria como 

outra existente no mercado. 

qualquer 

Num subsistema social em acentuado processo de mudança, 

os empresários rurais que conseguem interpretar os objetos constitE_ 

tivos da sua situação a partir dos elementos do seu subsistema al-

cançam, como e o caso encontrado neste estudo, o atendimento das ex 

pectati vas próprias do seu sistema atual de llneed-disposi tions11
• A 

teoria da ação aqui utilizada releva, como elementos explicativos bá 

sicos, a situação na qual se situa o ator ou agente, a meta desse 

agente e a norma seletiva que une essa meta à situação - a norma 

mentalizada pelo agente é pois o elemento decisivo de explicação. 

Evidenciou-se neste trabalho que as normas do subsistema social ru­

ral tendem a ser cada vez mais integradas no sistema capitalista e 

assumindo, portanto, uma racionalidade peculiar à atividade agrope-

cuária voltada para o mercado. Esta integração não dispensa porem 

automaticamente os elementos valorativos peculiares do sistema tra­

dicional, que continuam pois a informar o comportamento dos agentes 

em situações de rotina, que constituem, assim, uma certa forma ca­

racter{stica de racionalidade. 



CAPÍTULO VI

PROBLEMAS E SUGESTÕES PARA INVESTIGAÇÕES POSTERIORES 

, I' Este e um capitulo dos mais importantes num trabalho cien 

· tÍfico. Através dele ocorre o que na linguagem da cibernética e da

moderna teoria dos sistemas se denomina de 11 retroação negativa11 ou

11 feed-backH negativo. Ou seja, as insuficiências, limitações e acer

tos de um trabalho cientifico auxiliando na correção dos que se se­

guirão.

Foi visto no Capitulo I que os estudos de difusão e ado­

ção de inovações tecnológicas na agricultura, embora de tradição 

nos Estados Unidos (tem lá o seu inicio no segundo lustro da década 

dos anos 20), é recente no Brasil. 
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Sabe-se que um primeiro trabalho exploratório no Brasil 

sobre difusão e adoção de tecnologias na agricultura foi elaborado 

por ALVES ( s/d) 11./ nas "comunidades" de Casca, Colônia, Itaguassu

e Cachoeirinha (Minas Gerais). Embora nesse trabalho, cujos objeti-

vos eram estimar as práticas adotadas pelos agricultores, estudar 

questões relacionadas com rádio e imprensa, destacando quais as se.s_ 

çÕes de maior aceitação e obter uma estimativa do trabalho da assi..ê, 

tência técnica no ano agrícola de 1960/61 - não existe um exame 

pormenorizado de como as novas idéias se difundem entre os agricul­

tores, há no entanto, uma preocupaçao do autor em apresentar contr,i 

buiçÕes neste sentido com a referência feita ao "How Farm People Ac­

cept Ideas", do Serviço de Extensão AgrÍcola11
, do Iowa State Colle-

ge. 

Viu-se que essa linha de pesquisa dentro da Sociologia Ru 

ral norte-americana culminará no ano de 1962 com a contribuição de 

ROGERS e HAVENS que, no Brasil, foi utilizada pela primeira vez de 

forma sistemática por MOLINA FILHO (1968). 

No presente trabalho de pesquisa, diante das insuficiêE, 

cias analíticas do modelo de ROGERS e HAVENS (1962) apresentadas an 

teriormente, se propõe a utilização direta do estrutural-funcionali_§ 

mo (mais precisamente, da teoria voluntarista da ação), como uma al, 

ternativa teórica válida para o prosseguimento consequente dos estu 

'};jj Há indicações que o estudo citado tenha sido publicado pela ACAR 
entre os anos de 1961/1962. 
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dos de difusão e adoção de novas idéias na agricultura. 

Não se pode negligenciar o fato de que a proposição deste 

trabalho é apenas uma entre muitas possíveis no campo da Sociologia 

Rural e de que ela não teria ocorrido sem os subsidies de ROGERS e 

HAVENS (1962), ALVES (s/d), MOLINA FILHO (1968), BOSE (1969), LANDIM 

(1972) e muitos outros. Foi a análise dessas contribuições que prod� 

ziu a presente opção de pesquisa. Em ci�ncia, sabe-se, não existe 

trabalho acabado e definitivo. Uma das características primeiras do 
, ,. , f -

conhecimento cientifico e a de que ele e suscetivel de refutaçao.De.!! 

sa forma, nem os trabalhos citados nem este tiveram o propósito ou a 

certeza de ter conseguido explicação final. 

Certamente, um dos principais problemas que se evidencia 

neste trabalho é o da operacionalização dos conceitos básicos da teo 

ria de Parsons. 

Tentou-se aqui operacionalizar o conceito de racionalida­

de, no caso, a racionalidade funcional rural, e apresentar o seu si_g 

nificado empirico para a análise da ação social. MUNIZ (1974), a Pª.!. 

tir do quadro de referência da teoria da ação, operacionalizou o que 

denominou de "comportamento racional empirico11
, llcomportamento racio 

nal não empirico" além da n orientação normativa formal" e a "orienta 

ção normativa informal". Ocorre que para uma utilização empirica mais 

eficaz da teoria da ação torna-se necessário que outros conceitos bá 

sicos também sejam operacionalizados. A tripla fungão atribuida 

mensuração por NAGEL (1966: 22-23) justifica e dá fundamentação a e.!! 
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ta necessidade: "A primeira é a de aumentar a precisao, reduzindo as 

sim a fluidez, com que os fatos produzidos e as explicações para eles 

propostas podem ser apresentados, de maneira que a forma de apresen­

tação seja, mais facilmente, submetida a teste. A segunda é a de to_r 

nar possíveis discriminações mais minuciosas dos traços dos ,. . varios

assuntos, de modo que enunciados a respeito deles tenham condição de 

ser submetidos a controles mais rigorosos. A terceira é a de permi­

tir comparaçoes mais gerais entre os diversos acontecimentos a fim 

de possibilitar que sejam formuladas, sistemática e acuradamente, as 

relações entre as coisas". 

Uma sugestão concreta para os trabalhos que venham a fa­

zer uso da teoria voluntarista da ação é a tentativa de operacionali 

zação das variáveis-padrão, tarefa importante para uma utilização 

mais precisa do "Modelo AGIL" em pesquisas empiricas. Para os propó­

sitos de caracterização de um sistema social em particular, a quant1:_ 

ficação precisa dos dilemas universalismo-particularismo e atribui­

ção-aquisição é crucial. 

Um tipo de trabalho também muito importante é a explicita 

ção dos diferentes niveis de tecnologia utilizados pelo produtor,com 

o detalhamento daquelas variáveis que estão influenciando a existên­

cia desses niveis e não de outros. Esse é um tipo de trabalho que 

produz resultados tanto do ponto de vista teórico como prático. 



CAPÍTULO VII 

RESUMO E CONCLUSÕES 

Este trabalho de pesquisa originou-se de um paradoxo ob­

servado através dos estudos de difusão e adoção de inovações tecno-

lÓgicas na agricultura: 
~ 

o nao relacionamento significativo entre a 

adoção de inovações tecnológicas pelo empresário rural e a eficiên-

A 
, eia economica de suas empresas agricolas. 

Apontando as limitações do modelo de ROGERS e HAVENS 

(1962) para uma explicação sociológica válida do problema, optou-se 

~ , ~ 

pela utilizaçao de uma teoria elaborada num alto nivel de abstraçao: 

a teoria voluntarista da ação. 

A partir do quadro teórico, selecionou-se como variável 

independente a racionalidade funcional rural, definida como o ajus-
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tamente das ações de um individuo aos valores e padrões mais especí 

ficos do seu subsistema social, relacionando-a com a variável depe_!! 

dente sob consideração a eficiência econômica das empresas ru-

rais, entendida como a comparação da rentabilidade obtida pelo agri 

cultor, em relação aos investimentos realizados .. 

Distinguiram-se tr�s tipos de eficiência econômica: 

1) a alta eficiência econômica, indicada por uma renda bruta

maior do que os custos totais da empresa;

2) a média eficiência econômica, indicada por uma renda bruta

maior do que os custos variáveis, mas menor do que os cus­

tos totais;

3) a baixa eficiência econômica, indicada por uma renda bruta

menor do que os custos variáveis.

Foram selecionados dois tipos de hipóteses: a hipótese ge 

rale as hipóteses especificas. A noçao de que o subsistema social 
,

rural e um subsistema em acentuado proce�so de mudança social cons-

tituiu-se na hipótese geral. A suposição de que os empresários agr{ 

colas com alto Índice de racionalidade funcional rural conduzem as 

suas empresas à eficiência econômica, diferenciando-se, dessa forma, 

daqueles com Índices mais baixos desse tipo de racionalidade, cons­

tituiu-se na primeira hipótese especifica, sendo a segunda a de que 

a diferenciação sócio-econômica do meio rural do Municipio de Pira­

cicaba (divisão do Município em Regiões) interfere sifnificativamen 
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te no Índice de racionalidade dos seus agentes. 

A hipótese geral foi submetida a uma análise qualitativa, 

e as hipóteses especificas foram submetidas a uma análise quantita-

tiva. 

A população estudada no presente trabalho localizou-se 

no Municipio de Piracicaba, Estado de São Paulo. Trabalhou-se com 

uma subamostra de 175 atores-empresários extraida da amostra-objeto 

do projeto de pesquisa denominado "Classificação e Caracterização 

das Familias e das Empresas Rurais do Municipio de Piracicaba e 

Suas Necessidades Assistenciais". 

As principais conclusões obtidas foram: 

a) O subsistema social rural é um subsistema em acentuado pro­

cesso de mudança.

b) É possivel medir-se a racionalidade funcional rural através

de uma escala tipo Likert.

c) A racionalidade funcional rural relaciona-se estreita e po­

sitivamente com a eficiência econômica.

d) A diferenciação sÓcio-econÔmica do meio rural estudado,

em parte interfere no Índice de racionalidade.

Dessa forma, o quadro teórico utilizado, formado 

so 

pela 

Teoria Voluntarista da Ação, de Talcott Parsons, se revelou extrema 

mente Útil na análise do tipo de problema aqui estudado. 



SUMMARY AND CONCLUSIONS 

This research originated from a paradox ohserved in stu� 

dies on diffusion and adoption of technological innovations in agri 

culture: the significant non-relationship between adoption of tech­

nological innovations by farmers and the economic efficiency of 

their farms. 

Considering the limitations of ROGERS & HAVENS 1 model 

(1962) for a valid sociological explanation of the problem, we cho­

se to utilize a theory elaborated in a high level of abstraction: 

the voluntaristic theory of action. 

From the theoretical frame of reference, the rural func­

tional rationality was selected as the independent variable,defined 
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as the adjustment of an individual's actions to the more specific 

values and standards of his social sub-system, relating it to the 

dependent variable under consideration - the economic efficiency of 

the farms, understood as the comparison of the rentability obtained 

by the farmer in relation to the investments made. 

Three types of economic efficiency were distinguished: 

1) high economic efficiency, indicated by a gross income which

is higher than the total costs of the farm;

2) average economic efficiency, indicated by a gross income

which is higher than the variable costs , but lower than to­

tal costs;

3) low economic efficiency, indicated by a gross income which

is lower than variable costs.

Two types of hypotheses were selected: the general hypo­

thesis and the specific hypotheses. The notion that the rural social 

sub-system is a sub-system which is undergoing a marked process of 

social change constitutes the general hypothesis. The assumption 

that farmers having a high rate of rural functional rationalitylead 

their farms to economic efficiency and, in this way, differ from 

those showing lower rates of this type of rationality, constitutes 

the first specific hypothesis. The second is that, the socio-econo­

mic differentiation in the rural area of the Município of Piracica­

ba (division of the Município into Regions) interferes significantly 
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in the rationality rate of tb.eir agents. 

The general hypotheses was submitted to a qualitative 

analysis, and the specific hypotheses were tested through Wilcoxon t s 

test. 

The population studied in this research was located in 

the JYiunicipio of Piracicaba, State of são Paulo. A sub-sample of 

175 11 actors-farmers" drawn from a sample selected for the research 

project entitled "Classification and Characterization of Families 

and Farms in the Município of Piracicaba and their Need for Assistan 

ce" was utilized. 

The main conclusions drawn were: 

a) The rural social sub-system is a sub-system undergoing a 

marked process of change.

b) It is possible to measure the rural functional rationality

through a Likert type scale.

e) The rural functional rationality is closely related to eco­

nomic efficiency.

d) The socio-economic differentiation of the rural environment

studied interferes only partly on the rationality rate.

Therefore the theoretical frame of reference utilized, 

formed by the Voluntaristic Theory of Action of Talcott Parsons,t� 

ned out to be extremely useful in analyzing the type of problem stu 

died herein. 
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APÊNDICE 1 - Distribuição dos Empresários pelo Nivel de Eficiência 

Econômica. 

Questionário 

001 

007 

012 

013 

021 

029 ( *) 

030 

033 (*) 

045 

062 

065 (*) 

068 (*) 

072 

073 

074 

089 

095 

104 (*) 

112 (*) 

113 (*) 

114 ( *) 

115 (*) 

119 

122 

129 

133 ( *) 

134 (*) 

Nivel de 
Eficiência 

A 

A 

A 

A 

A 

A 

A 

A 

A 

A 

A 

A 

A 

A 

A 

A 

A 

A 

A 

A 

A 

A 

A 

A 

A 

A 

A 

RB/CT 
** 

1,5767 

1,2117 

1,1479 

1,0744 

1,6065 

1,7243 

4,6400 

1,1825 

1,7642 

3,0317 

1,4821 

2,5316 

1,1875 

l,4207 

1,4285 

1,3769 

1,0090 

1,1273 

1,7368 

1,0570 

1,5534 

1,0300 

1,0738 

1,1091 

1,1332 

1,1905 

1,1227 

f *** 

RB CV 

2,8147 

2,5467 

1,7016 

1,1010 

1,9726 

2,6434 

3,2767 

1,2086 

2,5481 

3,0856 

2, 32�2 

3,2767 

1,9608 

2,4663 

2,8439 

. l,4436 

1,2603 

1,7693 

3,1774 

1,3603 

2 ,2381 

1,5877 

1,5676 

1,5966 

2,6195 

2,0977 

2,2434 



V.6.

{continuação} 

Questionário Nivel de ** *** 
Eficiência 

RB/CT RB/CV 

140 A 1,0206 1,6281 

145 A 1,0795 1, 6345 

148 A 1,1427 2, 3956 

150 A 1,4353 2,4131 

156 A 1,1778 1,2435 

157 A 1,5747 1,6340 

158 A 1,1597 1,2119 

161 A 1,3527 1,7655 

162 A 2,1250 2,6001 

163 ( *) A 1,0267 2,2143 

217 ( *) A 1,1743 2,4678 

209 A 1,6072 2,3716 

002 M 0,9183 1,1650 

003 M 0,9541 2,0044 

006 M 0,7593 1,0464 

008 M 0,7812 1,1193 

011 M o,8816 1,5004 

059 ( *) M 0,9857 1,2666 

020 M 0,3616 1,7950 

028 M o,5039 1,3185 

050 ( *) M 0,9891 1,6505 

052 ( *) M 0,1008 1,1304 

061 ( *) M 0,9150 1,6585 

071 M o,5497 1,1827 

075 M o,6495 1,0831 

081 M o,9745 1,6125 

082 M 0,9584 1,3304 

085 M o,7795 1,4220 



::!/!. 

(continuação} 

Nivel de ** ***Questionário Eficiência RB/CT RB/CV 

l02 M 0,2804 1,5009 

105 M o,5475 1,0370 

111 (*) M o,8776 1,0871 

ll6 ( *) M 0,8022 1,3797 

l26 M 0,9626 1,2724 
127 M 0,8632 1,2600 

l46 M 0,3092 1,3138 
149 M 0,8928 2,0884 

153 M 0,1610 1,6813 
155 M 0,9862 1,0035 

164 (*) M 0,6693 1,1680 
177 M o,4404 1,2475 

184 M o,8858 3 ,2767 
186 M o,5696 2,9604 

190 M 0,8249 2,9287 
195 M 0,9837 1,0848 
201 M o,5016 l ,8.·1-88
202 M 0,9265 1,1864

205 ( *) M 0,3209 2,2670
206 M 0,4260 1,2731

207 ( *) M 0,8893 2,0351
066 ( *) M o, 9939 1,2821
210 (*) M o,8495 1,1324
211 M o,5531 2,4544

212 M o,5285 1,3563
215 M 0,1421 1,4506

218 (*) M 0,8671 1,1367
219 (*) M 0,1017 2,9543



l!;.::'.i. 

(continuação) 

Questionário Nível de RB/CT 
** 

RB/CV 
*** 

Eficiência 

010 B 0,3830 o,5000 

014 B 0,2582 0,2714 

016 B 0,3019 0,9731 

017 B 0,3113 0,3414 

018 B 0,4159 0,8433 

022 B 0,3173 0,4272 

026 B o,5383 0,7079 

031 B 0,7863 0,7910 

032 B o,7895 0,8624 

035 (*) B 0,2625 0,3586 

036 B 0,2562 0,4190 

037 B 0,6201 o,6598 

038 (*) B 0,3362 o,4387 

039 ( *) B o, 5813 0,6324 

042 (*) B O ,6365 0,7904 

043 B 0,4894 o,5138 

044 B o,5206 0,8074 

046 B o,8888 0,9241 

047 B o,6328 0,6766 

051 B 0,4720 0,7172 

053 B 0,8304 0,8395 

054 B o,s117 0,8350 

055 B o,3461 0,4543 

057 B o,21s4 0,3199 

060 B o,5040 o,7150 

064 (*) B o,5955 0,7332 

070 ( *) B o,6086 0,7927 

076 B 0,2440 0,2721 

077 B 0,3953 o,6s11 



149. 

{continuação) 

Nivel de ** *** Questionário 
Eficiência RB/CT RB/CV 

078 B o,7415 0,9943 
080 B 0,5099 0,7903 
084 B o, 5458 0,7454 
086 B 0,48e7 0,8886 
087 B 0,1068 0,1346 
088 B 0,3035 0,3055 
090 B 0,2860 0,3597 
092 B 0,3419 0,6069 
093 (*) B o,6430 o,6877 
094 (*) B 0,6011 0,8592 
097 ( *) B 0,4903 0,6034 
098 B 0,0953 0,1009 
099 ( *) .B 0,4607 0,7797 
100 (*) B 0,4556 o,5708 
101 (*) B o,4160 o, 5875 
103 (*) B o,6374 0,8872 
110 B 0,4184 0,7255 
123 B o,5825 o,8894 
124 B 0,1794 0,24 79 
128 B 0,2711 0,6282 
130 B 0,3220 0,3273 
132 B 0,8326 0,9021 
135 B o,4708 o,5336 
137 B 0,4262 o, 5606 
138 B o,5246 o,6519 
141 (*) B 0,7006 0,9063 
142 ( *) B 0,3004 o,6887 
144 B 0,1079 0,3381 
147 B 0,1214 0,9174 



15.:,. 

(continuação) 

Questionário Nivel de 
RB/CT 

** 
/ 

*** 
Eficiência RB CV 

152 ( *) B 0,8977 0,9246 
154 ( *) B 0,7570 0,7890 
159 (*) B o,5449 o, 5536 
165 (*) B o,6738 0,7123 
166 (*) B o,6356 o,6878 
167 (*) B 0,3300 0,7068 
168 (*) B 0,9138 0,9185 
170 (*) B 0,4023 0,4077 
171 (*) B 0,3402 0,3798 
172 B 0,2810 o,2885 
173 B 0,1357 0,5770 
174 B o,5924 o,8647 
175 B o,5754 0,7675 
176 B o,6745 o,6875 
179 B 0,7306 0,7455 
180 B 0,8433 0,8770 
182 B 0,9224 0,9308 
183 B 0,1909 0,8254 
187 B o,5865 0,6094 
188 B o, 5608 o,6914 
192 B 0,8560 o,8991 
193 B 0,5091 o,5184 
194 B 0,4841 o,5788 
196 B 0,9013 0,9559 
197 B 0,1931 0,1972 
198 B 0,4571 0,4841 
200 B 0,7903 0,8784 
203 B 0,1352 0,1444 
204 B 0,4030 o,6585 



(continuação) 

Questionário Nivel de RB/CT ** *** 
Eficiência RB/CV 

208 B 0,0429 0,2567 

213 B 0,3704 o, 3720 

214 B 0,3501 0,4564 

216 B 0,4042 0,5523 

199 B o,5168 O, 5837 

* Questionário correspondente ao pesquisador reentrevistado.

** Renda Bruta sobre o Custo Total. 

*** Renda Bruta sobre o Custo Variável. 
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APÊNDICE 2 - Escala de Racionalidade Funcional Rural. 

Nome: . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . .  

Setor: ••·······•·••·•·· Questionário nº : •••• 

1) A quantia de adubo que o senhor usa por al­

queire é aquela que o ajuda a produzir o má

ximo possivel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2) O adubo que o senhor compra é aquele que 

vem provando ser o que produz mais . . . . . . . 

3) É preferível que os seus filhos continuem 

fazendo a mesma atividade que o senhor • • •

4) Se a sua terra rendesse bem o seu filho de-

veria continuar trabalhando mais . . . . . . . . .

5) Quando o senhor vende a sua produção e nao

recebe na hora o total das vendas, a parce-

la restante lhe faz muita falta . . . . . . . . . .

6) Quando o senhor vende a sua produção, o se-

nhor sempre tira mais do que gastou para

produzir . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . • • •

7) O senhor está satisfeito com os preços da-

quilo que produz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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8) Se o senhor pudesse escolher entre morar na

roça ou na cidade, o senhor prefiriria con­

tinuar morando na roça •·••·······•••·•••• 1 

9) A quantia de adubo que o senhor usa por al-

queire é aquela que dá mais lucro . . . . . . . .

10) O que o senhor gasta com sementes, adubos,

inseticidas, aluguel ou uso de máquinas ,

etc., é menos do que aquilo que o senhor

consegue receber com a venda da sua prod2::!;

1 

çao • . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . • • 1 

11) O que o seu pai ensinou é muito importante

para o senhor decidir como tocar a lavoura 1 

12) O adubo que o senhor compra é o adubo mais

barato que o senhor possa encontrar ••••• 1 

13) O preço dos produtos que o senhor vende dá

para cobrir os gastos e os riscos que o se

nhor tem para produzir •·•·•··········••• 5 

14) O senhor compra o adubo que o vendedor ou 

o agrônomo lhe recomenda . . . . . . . . . . . . . . . . 5 
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15) o senhor pode da vida,poisnao se queixar 

seus vizinhos estão na mesma situação . . . 5 4 3 2 1 

16) Na hora de decidir o que plantar, o se-

nhor leva em conta quanto vai ganhar . . . 1 2 3 4 5 

17) o npreço minimo11 dado pelo Governo aos 

produtos agrícolas atendem necessidades as 

do agricultor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 4 3 2 1 

18) Antes de comprar o adubo o senhor costuma

ver se há necessidade da compra de acordo

com o seu modo de ver . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2 3 4 5 

19) A sua situação financeira
~ 

nao pesa quando 

o senhor vai decidir se compra ou nao adu

bo • • • • • • • o • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 5 4 3 2 1 

20) Existe uma certa exploração da cidade so-

bre o campo (roça) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2 3 4 5 

21) Os vendedores de adubo procuram vender pa

senhor máximo ra o o poss:i. vel, sem se pre.2, 

cupar se isso vai trazer pre juizo ou lu-

cro para o senhor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  l 2 3 4 5 
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22) o preço dos produtos da roça aumentam mais

do que os preços dos produtos da cidade . . 5 4 3 2 1 

23) Quando o senhor decide o que vai plantar,
~ 

o senhor nao leva em conta se vai ter lu-
~ 

cro ou nao . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 4 3 2 1 
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APÊNDICE 3 - Setores e População Recenseada do Municipio de Piraci­

caba, 1970. 

Nº do População 
Caracteristica Censitária Setor Recenseada 

132 127.600 Perimetro urbano - cidade 
133 840 Rural 
134 950 Rural 
135 1.000 Rural 
136 1.530 Rural 
137 740 Rural 
138 980 Rural 
139 910 Rural 
140 770 Rural 
141 100 Abrigo de lYlenores Desamparados 
142 1.130 Rural 
143 1.200 Rural 
144 1.140 Rural 
145 1.180 Rural 
146 490 Rural 
147 920 Rural 
148 1.000 Rural 
149 900 Rural 
150 1.310 Rural 
151 373 Urbano - Tupi - Vila 
152 600 Rural 
153 580 Rural 
154 1. 310 Urbano - Saltinho - Vila 
155 900 Rural 
156 480 Rural 
157 850 Rural 
158 67 Urbano - Ibitiruna - Vila 
159 760 Rural 
160 900 Rural 
161 460 Rural 
162 691 Urbano - Artemis - Vila 
163 450 Rural 
164 830 Rural 
165 620 Rural 

Total 154.641 

FONTE: Agência local do IBGE. 
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APÊNDICE 4 - Os Setores e Seus Bairros Componentes. Piracicaba, 1970. 

Setor 

133 

134 

135 

136 

137 

138 

139 

B a i r r o s 

Usina Monte Alegre* 

Água Branca* 
Ponte Funda 
Recanto 

Chapadão 
Pompéia 
Dois córregos* 
Taquaral 
Rolador 

Mato Dr. João* 
Água Branca 
Albertão 
ChicÓ 
Pau Queimado 

Passa Cinco* 
Sete Barrocas 
Mato Alto 
Campestre 
Serrote 

Volta Grande 
Tigueirão 
Monte Branco 
Monjolinho 
Água Bonita* 

Giboinha 
Cruz Alta 
Fazenda São Joaquim* 
Ondas 
Almeidas 
Boa Vista 

Setor 

140 

142 

143 

144 

145 

146 

147 

148 

149 

150 

B a i r r o s 

Pau d 1 Alhinho 
Garcia* 
Canal Torto 
Banjé 
Nova Suiça 
Godoys 

Gilbert* 
Reta 

Santana* 
Santa Olimpia 

Bairro Frio* 
Costa Pinto 
Lageadinho 

Laranja Azeda* 
Godinhos 
Guamíum 

Bernard os* 
Barro Branco 
Tamandupá 

Tanquinho* 
Trevisan 

Divisa* 
Agua Santa 
Cruz Caiada 
Vila Nova 

Fazenda Santa Rosa 

Santo Antonio 
Palmeiras* 

160. 



(continuação) 

Setor 

152 

153 

15� 

156 

157 

159 

160 

Baa i r  r o s

Taimbé 
Santo Antonio 
Fazenda Morro Grande* 

Quebra Dente 
Tijuco Preto* 
Ouro Preto 
Conceição 

Avenida 
Bairrinho* 
Barreirinho 
Formigueiro 

Pederneiras 
Arraial de são Bento* 

Inferninho* 
Caieiras 
Campo Velho 

Jata:f 
Espigão 
GibÓia 
Anhumas 
Anhumas de Cima 
Buracão 

Pintos 
Patos 
Pires 
Pinheiros 
Policarpos 
Toledos 
Marianos 
Poço de Baguari* 

* Bairro sorteado.
FONTE: MOLINA FILHO (1971: 19-20).

Setor 

161 

163 

164 

165 

B a i r r o s 

Poço Grande 
Retiro 
Vicentada 
Leme 
Barracão* 
Domingada 
Estiva 
1V1onjolada 
Ribeirão Claro 
Granuse 
Pinguinha 
Pinga 

Pau d'Alho* 
Congonhal 

Samambaia 
Vicentada 
Bairro do Soares 
Figueiras 
Felipada* 
Paredão Vermelho 
Moraes 
Vassoroca 
Catanduva 
Jacaré 
Ferreiras 
Pau Preto 
Limoeiro 
Capim Fino 

Boa Vinha 
Limoeiro 
Dr. Torquato 
Lageado 
Itaperu 
Ceveiro 
Itapocu* 
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�;::1� 6 - Produção Agrícola� Cultu:raa Permanentes, Piraoioabe., S'2 . ...r.o t.grfoole. de 1971 e 1972,

1 Ir 
Pr odução 

f !rea (!e: 
l'rinc:i:,ais Culturas j Cultu:ralUnidade Quanti- Valor 

Perr,e.nentes dade 
Cr$ 

, I (!la.) l a!�. produ- (1,000) zida 

:E=a.na 56' oe.oho 70.900 175 

Café Ell!l 0000 180 arroba 12.000 180 

La'ranja 1.000 oento 640,000 1-280

t'vll. 24 kg, 75.000 45 

Ab5-eate 15 oento 7,800 20 

Ceg_ui 2;5 cento 5.000 30 

Lir.ão 4 cento 36'.000 90

lan;;a. 25 canto 12.000 12

'l.'angeriM 56.47 canto 96.000 240 

't'otais l,362 ,97 2.072 

FO?;TS, Agência local do l:!3GE, 

:;ú::e::-o ::e pés ! i .ú, 
Produ ção 

· i Area dei
i r.,rro:;; 1 :C:::i ida-! Í oultul"al Unidade 
1 89':: ' d.e pro-11 ! de 
1 P-2'-� ' c.utiva 1 1 (ha) 1 Rei'. 
( çao , ! 1 j 

1.000 35,000 64 cento 

- l�0.000 180 arroba 

30.ox 250.000 1.000 cento 

- 15.000 24 kg, 

- 3.oco 16 cento 

- 500 2�5 cento 

2,0CO 3,000 5 aento 

- 1.000 25 cento 

4,00:) 30,000 84,7 canto 

1,401 

Quanti-j Valor ! dade Cr$ 1 prod.u.- 1 (1 000)zida ' ! 

80,000. 256 

12.000 276 

700.000 2,450 

75.000 60 

8,800 31 

5.000 35 

45,000 135 

12.000 1_8 

144,000 504-

. 3.7�5 

Número de pés 

Novos J!:rn ida� 
sem de ;:ro-produ 

dutJ;va --çso 

1.000 35.000 

- 150.000 

30.000 250.000 

- 15.000 

-- 3.000

- 500 

- 1,000 

4,000 30.000 


